
Hash validação: fc78978a909f20cf1c4e71a114f0c59c936f8ae83921ce0e8363fd2f1ff75a2e, em acordo com MP 2.200-2/01

PUBLICIDADE LEGAL Diário Indústria&ComércioSEGUNDA-FEIRA, 28 DE ABRIL DE 202501

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code 
para acessar a página de Publicações Legais no portal do 

Jornal Indústria & Comércio ou acesse através do link: 
https://www.diarioinduscom.com.br/Publicacoes_Legais

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code 

A publicação acima foi realizada e certifi cada no dia 28/04/2025

ELECTRA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/ME n.º 04.518.259/0001-80 | NIRE 41.300.316.651

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da ELECTRA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (“Companhia”) a 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada de forma presencial às 10:00 
(dez) horas do dia 06 de maio de 2025 na sede da Companhia, localizada na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, na Rua Doutor Brasílio Vicente de Castro, nº 111, 6º andar, Sala 602, Campo Comprido, CEP 
81.200-526, para tomar ciência, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) a 6ª (sexta) emissão 
privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a serem 
convoladas em debêntures da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória para colocação 
privada, da Companhia; (b) a cessão fi duciária de direitos creditórios de titularidade da Companhia no âmbito 
da operação de emissão de debêntures; (c) a alienação fi duciária de participações societárias de titularidade 
da Companhia no âmbito da operação de emissão de debêntures; (d) a outorga, pela Companhia, de 
procurações aos credores dos contratos; (e) alternativamente à 6ª (sexta) emissão de debêntures, conforme 
determinada no item “a” acima, a emissão de novas séries de debêntures no âmbito da 4ª (quarta) emissão 
privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a serem 
convoladas em debêntures da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória para colocação 
privada, da Companhia e (f) a autorização para que a diretoria da Companhia adote todas as providências 
necessárias para a efetivação da referida operação de emissão de debêntures e constituição de garantias. 
Aviso aos Acionistas: Os documentos, encontram-se disponíveis aos acionistas na sede da Companhia, 
o acionista também poderá requerer o envio da documentação enviando solicitação ao seguinte 
endereço eletrônico: assembleia.geral@grupoelectra.com.br.  O acionista poderá ser representado na 
Assembleia por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, nos termos do artigo 126, parágrafo 1° da Lei nº 6.404/1976. 

Curitiba/PR, 25 de abril de 2025.
Franklin Kelly Miguel -  Diretor Presidente 
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LOJACORR S/A - REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS  CNPJ Nº 04.529.055/0001-44

BALANÇOS PATRIMONIAIS  
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro Líquido do Período      3.338    1.830 

Outros Resultados Abrangentes           -             -   

Resultado Abrangente Total     3.338     1.830 

1. Contexto operacional
A Lojacorr SA Rede de Corretoras de Seguros. (“Companhia”), com sede social 
localizada na Rua Desembargador Westphalen, 868, Rebouças, Curitiba – PR, possui 
como objeto social a atividade de agenciamento, corretagem ou intermediação de 
seguros, e tem seus impostos apurados pelo regime de Lucro Real.
2. Base de preparação
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC).

incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 

2.2 Base de mensuração

valor justo por meio do resultado.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

3. Principais políticas contábeis
3.1. Receita operacional
Prestação de serviços

econômico entre elas taxas de administração pagas pelas Companhias Seguradoras 
ou pelos corretores de seguros, taxas de serviço das corretoras associadas, taxas de 
licenciamento das corretoras nas operações de seguros, taxas de administração de 

Corretoras de Seguros.
3.2. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Estão apresentadas a valores de realização os valores relativos à corretagem e taxas de 
administração dos serviços prestados e de direito da Companhia. 

futuras de crédito. 
3.3. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração

(impairment) acumuladas. 

Custos subsequentes

Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 

incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
3.4. Intangível
Reconhecimento e mensuração

inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 

Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 

os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à 

econômicos futuros incorporados no ativo. 

3.5. Provisões gerais
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 

que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.6. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais

obrigações legais são as seguintes: 

são apenas divulgados em nota explicativa;
Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 

nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados;

sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos.

efetivos. 

são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
3.8. Imposto de renda e contribuição social

(i) Reconhecimento e mensuração inicial

quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

 - Esses ativos são mensurados 

dividendos, é reconhecido no resultado. 
 - Esses ativos são subsequentemente 

mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

equivalentes de caixa, recursos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e 
outras contas a receber.

Empréstimos e recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.

 - Mensurados ao custo amortizado 

utilizando o método de juros efetivos.
 - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, 

incluindo juros, foram reconhecidas no resultado.

ao VJR.
Desreconhecimento

de caixa do ativo expiram, ou quando A Companhia transfere os direitos contratuais de 

são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 

é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 

4. Eventos Subsequentes

uma série de medidas para mitigar os impactos causados pela crise instalada pela 

voltadas principalmente para a retomada das atividades, como resultado da abertura 
do comércio e do retorno das operações das indústrias, que haviam sido paralisadas 

a Lojacorr Rede atua não houve efeito relevante em perdas. Até a aprovação destas 

a preservação de parte substancial das suas receitas, da geração de caixa e de sua 
posição de liquidez.

Aos:

Lojacorr S/A Rede de Corretoras de Seguros 

Opinião
Lojacorr SA Rede de Corretoras de 

Seguros (“Companhia

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 

RSM ACAL Auditores Independentes S/S 

Eduardo José Negrão 

DIRETORIA

DIOGO ARNDT DA SILVA LUIZ FERNANDO CORDEIRO DE SOUZA
PRESIDENTE

AVISO

consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 

Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalente de caixa

Impostos a recuperar 6
Outros créditos

Total do ativo circulante  22.995  11.118 

Empréstimos e Mútuos
Depositos Judiciais -  66  66 
Impostos a Recuperar 6
Imobilizado 8

Total do ativo não circulante  3.132  4.353 

Total do ativo  26.127  15.471 
Passivo Nota 2021 2020

Empréstimos e Mútuos -
Fornecedores e outras contas a pagar
Impostos a Recolher -
Adiantamento de Clientes

Total do Passivo Circulante  8.698  3.910 

Adiantamentos de Coligadas
Provisão para contingências  -  - 
Empréstimo LP

Total do Passivo Não Circulante  5.710  1.876 

Patrimônio Líquido
Capital Social
Reservas de Lucros
Lucro Acumulado -

Total do Patrimônio Líquido  11.719  9.685 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  26.127  15.471 

Nota 2021 2020

Receitas líquidas  128.038  106.435 

Custos  (122.133)  (102.147)

Despesas operacionais  (889)  (1.498)
Despesas comerciais -  - 
Despesas administrativas
Despesas com pessoal -
Depreciação e amortização -
Outras Receitas/ (despesas) -

Resultado operacional  5.016  2.790 

 (320)  276 

Lucro antes da CSLL e IR  4.696  3.066 

Imposto de renda e contribuição social

Lucro do período  3.338  1.830 

Quantidade média de quotas disponíveis no período  402  402 
Lucro básico e diluído por ação (em R$)

2021 2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Ajustes para:
(+) Depreciação/Amortização

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento) Redução em Contas a Receber
Adiantamentos e outros créditos  - 
Impostos a recuperar

Aumento (Redução) em Fornecedores e outras contas pagar
Impostos a recolher
Adiantamentos recebidos
Passivo contingente  - 
(=) Disponibilidade liquidas geradas pelas atividades 
operacionais  3.337  2.353 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos (cedidos) tomados

(-) Pagamentos de dividendos
(=) Caixa (aplicado) proveniente da atividades de 

 7.534 (1.675)

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Capital 
Social

Reserva
de 

Lucros
Lucro

Acumulado TotalNotas

Saldo em 31 de dezembro de 2019    402   2.318   5.332   8.052 
-  -  -  1.830 

 -  -  (450)
-  -  -  253 

Saldo em 31 de dezembro de 2020    402   2.318   6.965   9.685 
-  -  -  3.338 

 -  -  (1.304)
-  -  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021    402   2.318   8.999   11.719 

Balanços,  Atas, 
Súmulas ou Editais?

A melhor relação 
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1 CONTEXTO OPERACIONAL 
A Lojacorr S.A. Rede de Corretoras de Seguros. (“Companhia”), com sede social localizada na Rua Voluntários da Pátria, 
196, Sala 201, Centro, São José dos Pinhais - PR, possui como objeto social a atividade de agenciamento, corretagem ou 
intermediação de seguros.
1.1 Base de Preparação
1.1.1 Declaração de Conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC) 
As demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 
técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias Companhias - Pronunciamento Técnico “CPC PME (R1)”.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2024. 
1.1.2 Base de Mensuração 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não 
derivativos, os quais são mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
1.1.3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
1.1.4 Uso de Estimativas e Julgamentos
A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas brasileiras exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas prospectivamente.
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
● Nota explicativa nº 10 - Determinação da vida útil do imobilizado; 
● Nota explicativa nº 24 - Reconhecimento de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: disponibilidade de 
lucro tributável contra o qual prejuízos fi scais possam ser utilizados; e
● Nota explicativa nº 15 - Reconhecimento e mensuração de provisões e principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos.
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização podem divergir destas estimativas.
2 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações fi nanceiras.
2.1 Receita Operacional
Prestação de Serviços
A Companhia está envolvida na administração e gestão de negócios entre elas taxas de administração pagas pelas Compa-
nhias Seguradoras ou pelos corretores de seguros, taxas de serviço das corretoras associadas, taxas de licenciamento das 
corretoras nas operações de seguros, taxas de administração de consórcios e gestão de ativos.
A Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do serviço. O estágio 
de conclusão é avaliado com base em relatórios gerenciais emitido pelas Companhias Seguradoras e pela própria Lojacorr 
S.A. Rede de Corretoras de Seguros.
2.2 Contas a Receber de Clientes e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Estão apresentadas a valores de realização os valores relativos à corretagem e taxas de administração dos serviços pres-
tados e de direito da Companhia. 
São registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos, ajustadas a valor presente, quando aplicá-
vel. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na avaliação dos impactos nas perdas estimadas 
futuras de crédito. 
2.3 Imobilizado
Reconhecimento e Mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. 
A Administração da Companhia não identifi cou qualquer evidência que justifi casse a necessidade de impairment em 2023 e 2022.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fl uir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido 
de forma confi ável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção 
no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte 
de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são calculadas nas taxas mencionadas na Nota ex-
plicativa nº 9.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
2.4 Intangível
Reconhecimento e Mensuração
Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, poste-
riormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados 
no ativo específi co ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização
Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual.
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à vida útil estimada do ativo intangível, 
a partir da data em que este está disponível para uso, já que esse método é o que mais perto refl ete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e ajustados 
caso seja adequado. As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes e comparativos dos ativos são calculadas nas 
taxas mencionadas na Nota explicativa n° 8.
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuía ativos intangíveis com vida útil indefi nida, bem como ativos 
intangíveis gerados internamente.
2.5 Provisões Gerais
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-

sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
2.6 Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: 
- Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
- Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e 
nem divulgados; e
- Obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de 
processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos.
2.7 Receitas Financeiras e Despesas Financeiras
As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre ganhos nas aplicações fi nanceiras. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre fi nanciamentos e leasing, são mensurados no resultado atra-
vés do método de juros efetivos.
2.8 Imposto de Renda e Contribuição Social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e, 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
Imposto Corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Imposto Diferido
O imposto diferido é reconhecido decorrente de prejuízo fi scal, base negativa da Contribuição Social e com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados 
para fi ns de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: i) o reconhecimento 
inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e ii) que não afete nem a contabilidade 
tão pouco o lucro ou prejuízo tributável.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações fi nanceiras.
Os impostos ativos diferidos consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pelos órgãos da Administração.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável.
2.9 Instrumentos Financeiros
Reconhecimento e Mensuração Ini cial
A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento.
Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) 
ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classifi cação e Mensuração Subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento 
de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2023 a Entidade não possuía nenhum instrumento 
fi nanceiro classifi cado como VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial.
Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são 
reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:
● é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa 
contratuais; e
● seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são classi-
fi cados como ao VJR.
Ativos fi nanceiros
● Ativos fi nanceiros registrados a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
● Ativos fi nanceiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, recursos vinculados, contas a receber, reembolso de 
projetos e outras contas a receber.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
A Companhia classifi cou os ativos fi nanceiros nas seguintes categorias:
● empréstimos e recebíveis;
● ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento; e
● ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
A Companhia mensurou os ativos fi nanceiros da seguinte forma:
● Empréstimos e recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
● Ativos fi nanceiros mantidos até o vencimento - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos.
● Ativos fi nanceiros a VJR - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas 
no resultado.
Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado como 
mantido para negociação. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
Ativos fi nanceiros
A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do A Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos 

ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreco-
nhecidos.
Passivos fi nanceiros
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Com-
panhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo 
modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é 
reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia não possuía em 31 de dezembro de 2023 e 2022 operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, incluindo 
operações de hedge.
2.10 Redução ao Valor Recuperável (Impairment)
Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
● Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado;
● Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e
● Empréstimos e recebíveis.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para avida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:
● Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
● Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas(forward-looking).
A Companhia considera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando:
● É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como 
a realização da garantia (se houver alguma); 
● As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro; e
● As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor 
do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa 
devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro.
Ativos fi nanceiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação.
Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:
● Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário;
● Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;
● Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais;
● A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou
● O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos 
similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi cati-
va do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito.
Ativos não fi nanceiros
Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não estoques e imposto de renda e contribuição social 
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável.
Durante os exercícios de 2023 e 2022, não houve indicação de perda no valor recuperável dos ativos não fi nanceiros.
2.11 Determinação do Valor Justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e 
passivos fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos descritos na Nota explicativa nº 25 Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou passivo.

DIRETORIA
 DIOGO ARNDT DA SILVA LUIZ FERNANDO CORDEIRO DE SOUZA
 PRESIDENTE CONTADOR - CRC/PR Nº 046260/O-7
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Consolidado
ATIVO Nota 31.12.2023 31.12.2022

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 20.215 17.462
Contas a Receber e Outros Créditos Recebíveis 5 108 863
Adiantamentos e Outros Créditos 6 221 214
Impostos a Recuperar 7 4.660 4.927
Despesas do Exercício Seguinte 8 193 71
Total do Ativo Circulante 25.397 23.537
Impostos a Recuperar 7 914 2.271
Provisão de Imposto Diferido 9 2.154 8
Empréstimos e Mútuos 10 103 220
Depósitos Judiciais 11 228 69
Investimentos 12 17 -
Imobilizado 13 633 1.030
Intangível 14 10.563 8.851
Total do Ativo Não Circulante 14.612 12.449
TOTAL DO ATIVO 40.010 35.986

PASSIVO Nota 31.12.2023 31.12.2022
Empréstimos e Financiamentos 15 2.413 2.346
Fornecedores e Outras Contas a Pagar 16 2.184 2.456
Obrigações Trabalhistas e Sociais 17 2.991 5.102
Adiantamentos 18 101 905
Impostos a Recolher 19 1.218 1.079
Dividendos a Pagar 20 2.567 -
Provisões Gerais 21 6.473 1.021
Total do Passivo Circulante 17.948 12.908
Empréstimos Bancários 15 2.038 4.195
Total do Passivo Não Circulante 2.038 4.195
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social 22 10.992 11.773
Reserva de Lucros 2.318 2.318
Lucros e Prejuízos Acumulados 5.885 4.792
Lucros e Prejuízos Acumulados (109) 249
Lucro Líquido do Exercício 5.995 4.543
Patrimônio Líquido 19.194 18.883
Participação dos não controladores 830 -
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 40.010 35.986

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DOS EXERCÍCIOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado
Nota 31.12.2023 31.12.2022

Receita Líquida 23 217.506 185.206
( - ) Custos dos Serviços Prestados 24 (173.905) (160.180)
Lucro Bruto 43.601 25.026
Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 25 (10.674) (7.535)
Despesas com Pessoal 26 (21.261) (8.841)
Outras Receitas / Despesas Operacionais 27 (1.189) (130)
Outras Receitas / Despesas NÃO Operacionais 28 995 (252)
Depreciações/Amortizações 30 (5.338) (2.101)
Resultado Financeiro Líquido 6.135 6.167
Despesas Financeiras 31 (1.573) (1.791)
Receitas Financeiras 31 1.710 1.877
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL 6.271 6.252
Imposto de Renda e Contribuição Social 32 (144) (1.709)
Participações não controladoras 32 (133)
Resultado Líquido do Exercício 5.995 4.543
Quantidade média de quotas disponíveis no período 201 402
Lucro básico e diluído por ação (em R$) 29,82 11,30

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 31 DE 
DEZEMBRO DE 2023 E EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado
 31.12.2023  31.12.2022

Lucro Líquido do Exercício            5.995            4.543 
Resultado Abrangente Total            5.995            4.543 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado
31.12.2023 31.12.2022

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado Líquido do Exercício 5.995 4.542
Ajustes:
Depreciação / Amortização 5.338 4.563
Alterações nas Provisões 5.451 3.520
Equivalência Patrimonial - 2.317
Investimento 402
Provisão de Imposto  Diferido (2.146) -
Participação dos não controladores 830 -
Lucro Líquido do Exercício Ajustado 15.468 15.344
Contas a Receber e Outros Créditos Recebíveis 755 (1.148)
Adiantamentos e Outros Créditos (7) (220)
Impostos a Recuperar - (7.206)
Despesas do Exercício Seguinte (122) -
Depósitos Judiciais (160) (69)
(Aumento) ou Diminuição do Ativo 466 (8.643)
Fornecedores e Outras Contas a Pagar (271) 2.455
Impostos a Recolher 1.763 2.879
Dividendos a Pagar 2.567 -
Adiantamentos (804) 799
Provisões Gerais - 803
Obrigações Trabalhistas e Sociais (2.111) -
Aumento ou (Diminuição) do Passivo 1.145 6.936
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 17.078 13.637
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos (1.972) 6.647
Pagamentos de Dividendos (4.901) 250
Aumento de Capital (781) 11.371
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento (7.655) 18.268
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Imobilizado e Intangível (6.653) (14.444)
Investimentos (17) -
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimento (6.669) (14.444)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.754 17.462
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 17.462 -
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 20.215 17.462
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.753 17.462

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de Reais)
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BALANÇOS PATRIMONIAIS  
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro Líquido do Período      3.338    1.830 

Outros Resultados Abrangentes           -             -   

Resultado Abrangente Total     3.338     1.830 

1. Contexto operacional
A Lojacorr SA Rede de Corretoras de Seguros. (“Companhia”), com sede social 
localizada na Rua Desembargador Westphalen, 868, Rebouças, Curitiba – PR, possui 
como objeto social a atividade de agenciamento, corretagem ou intermediação de 
seguros, e tem seus impostos apurados pelo regime de Lucro Real.
2. Base de preparação
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC).

incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 

2.2 Base de mensuração

valor justo por meio do resultado.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

3. Principais políticas contábeis
3.1. Receita operacional
Prestação de serviços

econômico entre elas taxas de administração pagas pelas Companhias Seguradoras 
ou pelos corretores de seguros, taxas de serviço das corretoras associadas, taxas de 
licenciamento das corretoras nas operações de seguros, taxas de administração de 

Corretoras de Seguros.
3.2. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Estão apresentadas a valores de realização os valores relativos à corretagem e taxas de 
administração dos serviços prestados e de direito da Companhia. 

futuras de crédito. 
3.3. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração

(impairment) acumuladas. 

Custos subsequentes

Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 

incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
3.4. Intangível
Reconhecimento e mensuração

inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 

Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 

os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à 

econômicos futuros incorporados no ativo. 

3.5. Provisões gerais
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 

que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.6. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais

obrigações legais são as seguintes: 

são apenas divulgados em nota explicativa;
Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 

nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados;

sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos.

efetivos. 

são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
3.8. Imposto de renda e contribuição social

(i) Reconhecimento e mensuração inicial

quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

 - Esses ativos são mensurados 

dividendos, é reconhecido no resultado. 
 - Esses ativos são subsequentemente 

mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

equivalentes de caixa, recursos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e 
outras contas a receber.

Empréstimos e recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.

 - Mensurados ao custo amortizado 

utilizando o método de juros efetivos.
 - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, 

incluindo juros, foram reconhecidas no resultado.

ao VJR.
Desreconhecimento

de caixa do ativo expiram, ou quando A Companhia transfere os direitos contratuais de 

são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 

é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 

4. Eventos Subsequentes

uma série de medidas para mitigar os impactos causados pela crise instalada pela 

voltadas principalmente para a retomada das atividades, como resultado da abertura 
do comércio e do retorno das operações das indústrias, que haviam sido paralisadas 

a Lojacorr Rede atua não houve efeito relevante em perdas. Até a aprovação destas 

a preservação de parte substancial das suas receitas, da geração de caixa e de sua 
posição de liquidez.

Aos:

Lojacorr S/A Rede de Corretoras de Seguros 

Opinião
Lojacorr SA Rede de Corretoras de 

Seguros (“Companhia

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
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consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 

Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalente de caixa

Impostos a recuperar 6
Outros créditos

Total do ativo circulante  22.995  11.118 

Empréstimos e Mútuos
Depositos Judiciais -  66  66 
Impostos a Recuperar 6
Imobilizado 8

Total do ativo não circulante  3.132  4.353 

Total do ativo  26.127  15.471 
Passivo Nota 2021 2020

Empréstimos e Mútuos -
Fornecedores e outras contas a pagar
Impostos a Recolher -
Adiantamento de Clientes

Total do Passivo Circulante  8.698  3.910 

Adiantamentos de Coligadas
Provisão para contingências  -  - 
Empréstimo LP

Total do Passivo Não Circulante  5.710  1.876 

Patrimônio Líquido
Capital Social
Reservas de Lucros
Lucro Acumulado -

Total do Patrimônio Líquido  11.719  9.685 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  26.127  15.471 

Nota 2021 2020

Receitas líquidas  128.038  106.435 

Custos  (122.133)  (102.147)

Despesas operacionais  (889)  (1.498)
Despesas comerciais -  - 
Despesas administrativas
Despesas com pessoal -
Depreciação e amortização -
Outras Receitas/ (despesas) -

Resultado operacional  5.016  2.790 

 (320)  276 

Lucro antes da CSLL e IR  4.696  3.066 

Imposto de renda e contribuição social

Lucro do período  3.338  1.830 

Quantidade média de quotas disponíveis no período  402  402 
Lucro básico e diluído por ação (em R$)

2021 2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Ajustes para:
(+) Depreciação/Amortização

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento) Redução em Contas a Receber
Adiantamentos e outros créditos  - 
Impostos a recuperar

Aumento (Redução) em Fornecedores e outras contas pagar
Impostos a recolher
Adiantamentos recebidos
Passivo contingente  - 
(=) Disponibilidade liquidas geradas pelas atividades 
operacionais  3.337  2.353 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos (cedidos) tomados

(-) Pagamentos de dividendos
(=) Caixa (aplicado) proveniente da atividades de 

 7.534 (1.675)

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Capital 
Social

Reserva
de 

Lucros
Lucro

Acumulado TotalNotas

Saldo em 31 de dezembro de 2019    402   2.318   5.332   8.052 
-  -  -  1.830 

 -  -  (450)
-  -  -  253 

Saldo em 31 de dezembro de 2020    402   2.318   6.965   9.685 
-  -  -  3.338 

 -  -  (1.304)
-  -  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021    402   2.318   8.999   11.719 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Capital 
Social 

 Reserva de 
Lucros 

 Resultado 
Acumulado  Total        

Em 31 de dezembro de 2021 402 2.318 8.999 11.719
Aumento de Capital 11.371 - - 11.371
Resultado do Exercício - - 4.542 4.542
Dividendos Recebidos - - 6.496 6.496
Lucros Distribuídos - - (15.245) (15.245)
Em 31 de dezembro de 2022 11.773 2.318 4.792 18.883
Aumento de Capital (781) - 781 -
Resultado do Exercício - - 5.995 5.995
Lucros Distribuídos - - 4.971 4.971
Resultado Acumulados - - (9.802) (9.802)
Ajustes Exercícios Anteriores - - (24) (24)
Em 31 de dezembro de 2023 10.992 2.318 6.714 20.023

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Quotistas
LOJACORR S.A. REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS
Curitiba - Paraná
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da LOJACORR S.A. REDE DE CORRETORAS 
DE SEGUROS (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os  aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da LOJACORR S.A. REDE 
DE CORRETORAS DE SEGUROS, em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de  acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada �Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras�. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho  Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31/12/2022 da LOJACORR S.A. REDE 
DE CORRETORAS DE SEGUROS, apresentadas para fi ns de comparação foram anterior-
mente por nós examinadas, cujo relatório datado de 18 de setembro de 2023 não continha 

modifi cação ou ênfase. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do 
auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-

madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar,  dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a  fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi ca-
tiva em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, de-
terminamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das  de-
monstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 05 de junho de 2024.
RSM ACAL Auditores Independentes S/S
CVM - RJ 11.444 – CRC - PR 006492/F-5

Eduardo José Negrão
Sócio � CRC- PR- 042423/O-6
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BALANÇOS PATRIMONIAIS  
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro Líquido do Período      3.338    1.830 

Outros Resultados Abrangentes           -             -   

Resultado Abrangente Total     3.338     1.830 

1. Contexto operacional
A Lojacorr SA Rede de Corretoras de Seguros. (“Companhia”), com sede social 
localizada na Rua Desembargador Westphalen, 868, Rebouças, Curitiba – PR, possui 
como objeto social a atividade de agenciamento, corretagem ou intermediação de 
seguros, e tem seus impostos apurados pelo regime de Lucro Real.
2. Base de preparação
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC).

incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 

2.2 Base de mensuração

valor justo por meio do resultado.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

3. Principais políticas contábeis
3.1. Receita operacional
Prestação de serviços

econômico entre elas taxas de administração pagas pelas Companhias Seguradoras 
ou pelos corretores de seguros, taxas de serviço das corretoras associadas, taxas de 
licenciamento das corretoras nas operações de seguros, taxas de administração de 

Corretoras de Seguros.
3.2. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Estão apresentadas a valores de realização os valores relativos à corretagem e taxas de 
administração dos serviços prestados e de direito da Companhia. 

futuras de crédito. 
3.3. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração

(impairment) acumuladas. 

Custos subsequentes

Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 

incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
3.4. Intangível
Reconhecimento e mensuração

inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 

Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 

os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à 

econômicos futuros incorporados no ativo. 

3.5. Provisões gerais
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 

que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.6. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais

obrigações legais são as seguintes: 

são apenas divulgados em nota explicativa;
Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 

nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados;

sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos.

efetivos. 

são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
3.8. Imposto de renda e contribuição social

(i) Reconhecimento e mensuração inicial

quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

 - Esses ativos são mensurados 

dividendos, é reconhecido no resultado. 
 - Esses ativos são subsequentemente 

mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

equivalentes de caixa, recursos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e 
outras contas a receber.

Empréstimos e recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.

 - Mensurados ao custo amortizado 

utilizando o método de juros efetivos.
 - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, 

incluindo juros, foram reconhecidas no resultado.

ao VJR.
Desreconhecimento

de caixa do ativo expiram, ou quando A Companhia transfere os direitos contratuais de 

são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 

é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 

4. Eventos Subsequentes

uma série de medidas para mitigar os impactos causados pela crise instalada pela 

voltadas principalmente para a retomada das atividades, como resultado da abertura 
do comércio e do retorno das operações das indústrias, que haviam sido paralisadas 

a Lojacorr Rede atua não houve efeito relevante em perdas. Até a aprovação destas 

a preservação de parte substancial das suas receitas, da geração de caixa e de sua 
posição de liquidez.

Aos:

Lojacorr S/A Rede de Corretoras de Seguros 

Opinião
Lojacorr SA Rede de Corretoras de 

Seguros (“Companhia

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
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AVISO

consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 

Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalente de caixa

Impostos a recuperar 6
Outros créditos

Total do ativo circulante  22.995  11.118 

Empréstimos e Mútuos
Depositos Judiciais -  66  66 
Impostos a Recuperar 6
Imobilizado 8

Total do ativo não circulante  3.132  4.353 

Total do ativo  26.127  15.471 
Passivo Nota 2021 2020

Empréstimos e Mútuos -
Fornecedores e outras contas a pagar
Impostos a Recolher -
Adiantamento de Clientes

Total do Passivo Circulante  8.698  3.910 

Adiantamentos de Coligadas
Provisão para contingências  -  - 
Empréstimo LP

Total do Passivo Não Circulante  5.710  1.876 

Patrimônio Líquido
Capital Social
Reservas de Lucros
Lucro Acumulado -

Total do Patrimônio Líquido  11.719  9.685 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  26.127  15.471 

Nota 2021 2020

Receitas líquidas  128.038  106.435 

Custos  (122.133)  (102.147)

Despesas operacionais  (889)  (1.498)
Despesas comerciais -  - 
Despesas administrativas
Despesas com pessoal -
Depreciação e amortização -
Outras Receitas/ (despesas) -

Resultado operacional  5.016  2.790 

 (320)  276 

Lucro antes da CSLL e IR  4.696  3.066 

Imposto de renda e contribuição social

Lucro do período  3.338  1.830 

Quantidade média de quotas disponíveis no período  402  402 
Lucro básico e diluído por ação (em R$)

2021 2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Ajustes para:
(+) Depreciação/Amortização

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento) Redução em Contas a Receber
Adiantamentos e outros créditos  - 
Impostos a recuperar

Aumento (Redução) em Fornecedores e outras contas pagar
Impostos a recolher
Adiantamentos recebidos
Passivo contingente  - 
(=) Disponibilidade liquidas geradas pelas atividades 
operacionais  3.337  2.353 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos (cedidos) tomados

(-) Pagamentos de dividendos
(=) Caixa (aplicado) proveniente da atividades de 

 7.534 (1.675)

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Capital 
Social

Reserva
de 

Lucros
Lucro

Acumulado TotalNotas

Saldo em 31 de dezembro de 2019    402   2.318   5.332   8.052 
-  -  -  1.830 

 -  -  (450)
-  -  -  253 

Saldo em 31 de dezembro de 2020    402   2.318   6.965   9.685 
-  -  -  3.338 

 -  -  (1.304)
-  -  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021    402   2.318   8.999   11.719 

Balanços,  Atas, 
Súmulas ou Editais?

A melhor relação 

custo x benefício

em publicidadelegal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento sem compromisso

3350.6620
www.bemparana.com.br
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LOJACORR S/A - REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS  CNPJ Nº 04.529.055/0001-44

BALANÇOS PATRIMONIAIS  
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRODE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro Líquido do Período      3.338    1.830 

Outros Resultados Abrangentes           -             -   

Resultado Abrangente Total     3.338     1.830 

1. Contexto operacional
A Lojacorr SA Rede de Corretoras de Seguros. (“Companhia”), com sede social 
localizada na Rua Desembargador Westphalen, 868, Rebouças, Curitiba – PR, possui 
como objeto social a atividade de agenciamento, corretagem ou intermediação de 
seguros, e tem seus impostos apurados pelo regime de Lucro Real.
2. Base de preparação
2.1 Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC).

incluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 

2.2 Base de mensuração

valor justo por meio do resultado.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

3. Principais políticas contábeis
3.1. Receita operacional
Prestação de serviços

econômico entre elas taxas de administração pagas pelas Companhias Seguradoras 
ou pelos corretores de seguros, taxas de serviço das corretoras associadas, taxas de 
licenciamento das corretoras nas operações de seguros, taxas de administração de 

Corretoras de Seguros.
3.2. Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Estão apresentadas a valores de realização os valores relativos à corretagem e taxas de 
administração dos serviços prestados e de direito da Companhia. 

futuras de crédito. 
3.3. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração

(impairment) acumuladas. 

Custos subsequentes

Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação 

incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
3.4. Intangível
Reconhecimento e mensuração

inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e 

Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 

os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Amortização
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação à 

econômicos futuros incorporados no ativo. 

3.5. Provisões gerais
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 

que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.6. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais

obrigações legais são as seguintes: 

são apenas divulgados em nota explicativa;
Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 

nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados;

sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos.

efetivos. 

são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
3.8. Imposto de renda e contribuição social

(i) Reconhecimento e mensuração inicial

quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

 - Esses ativos são mensurados 

dividendos, é reconhecido no resultado. 
 - Esses ativos são subsequentemente 

mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

equivalentes de caixa, recursos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e 
outras contas a receber.

Empréstimos e recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos.

 - Mensurados ao custo amortizado 

utilizando o método de juros efetivos.
 - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, 

incluindo juros, foram reconhecidas no resultado.

ao VJR.
Desreconhecimento

de caixa do ativo expiram, ou quando A Companhia transfere os direitos contratuais de 

são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 

é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 

4. Eventos Subsequentes

uma série de medidas para mitigar os impactos causados pela crise instalada pela 

voltadas principalmente para a retomada das atividades, como resultado da abertura 
do comércio e do retorno das operações das indústrias, que haviam sido paralisadas 

a Lojacorr Rede atua não houve efeito relevante em perdas. Até a aprovação destas 

a preservação de parte substancial das suas receitas, da geração de caixa e de sua 
posição de liquidez.

Aos:

Lojacorr S/A Rede de Corretoras de Seguros 

Opinião
Lojacorr SA Rede de Corretoras de 

Seguros (“Companhia

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 

RSM ACAL Auditores Independentes S/S 

Eduardo José Negrão 

DIRETORIA

DIOGO ARNDT DA SILVA LUIZ FERNANDO CORDEIRO DE SOUZA
PRESIDENTE

AVISO

consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 

Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalente de caixa

Impostos a recuperar 6
Outros créditos

Total do ativo circulante  22.995  11.118 

Empréstimos e Mútuos
Depositos Judiciais -  66  66 
Impostos a Recuperar 6
Imobilizado 8

Total do ativo não circulante  3.132  4.353 

Total do ativo  26.127  15.471 
Passivo Nota 2021 2020

Empréstimos e Mútuos -
Fornecedores e outras contas a pagar
Impostos a Recolher -
Adiantamento de Clientes

Total do Passivo Circulante  8.698  3.910 

Adiantamentos de Coligadas
Provisão para contingências  -  - 
Empréstimo LP

Total do Passivo Não Circulante  5.710  1.876 

Patrimônio Líquido
Capital Social
Reservas de Lucros
Lucro Acumulado -

Total do Patrimônio Líquido  11.719  9.685 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  26.127  15.471 

Nota 2021 2020

Receitas líquidas  128.038  106.435 

Custos  (122.133)  (102.147)

Despesas operacionais  (889)  (1.498)
Despesas comerciais -  - 
Despesas administrativas
Despesas com pessoal -
Depreciação e amortização -
Outras Receitas/ (despesas) -

Resultado operacional  5.016  2.790 

 (320)  276 

Lucro antes da CSLL e IR  4.696  3.066 

Imposto de renda e contribuição social

Lucro do período  3.338  1.830 

Quantidade média de quotas disponíveis no período  402  402 
Lucro básico e diluído por ação (em R$)

2021 2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS

Ajustes para:
(+) Depreciação/Amortização

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento) Redução em Contas a Receber
Adiantamentos e outros créditos  - 
Impostos a recuperar

Aumento (Redução) em Fornecedores e outras contas pagar
Impostos a recolher
Adiantamentos recebidos
Passivo contingente  - 
(=) Disponibilidade liquidas geradas pelas atividades 
operacionais  3.337  2.353 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos (cedidos) tomados

(-) Pagamentos de dividendos
(=) Caixa (aplicado) proveniente da atividades de 

 7.534 (1.675)

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Aumento líquido em Caixa e Equivalente de Caixa  10.871  678 

Capital 
Social

Reserva
de 

Lucros
Lucro

Acumulado TotalNotas

Saldo em 31 de dezembro de 2019    402   2.318   5.332   8.052 
-  -  -  1.830 

 -  -  (450)
-  -  -  253 

Saldo em 31 de dezembro de 2020    402   2.318   6.965   9.685 
-  -  -  3.338 

 -  -  (1.304)
-  -  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021    402   2.318   8.999   11.719 
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Súmulas ou Editais?

A melhor relação 
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UNIÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO - UCE
CNPJ: 84.433.275/0001-09

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanços Patrimoniais

Ativo Notas 2024 2023
Circulante
 Caixa e Equivalentes de Caixa 4 343.140 301.210
 Locações e Outros Recebíveis 5 1.626 1.481
 Adiantamentos 6 325 347
 Tributos a Recuperar 7 54 47
 Estoques 8 8.193 13.125
 Outros Créditos 9 – 9
 Despesas Antecipadas 10 414 398
 Partes Relacionadas 11 44.873 21.917

398.625 338.534
Não Circulante
 Despesas Antecipadas 10 134 132
 Outros Créditos 9 1.794 1.794
 Investimentos 12 1.253.194 1.097.855
 Imobilizado 13 366.590 372.720
 Intangível 14 226 256

1.621.938 1.472.757
Total do Ativo 2.020.563 1.811.291

Passivo Notas 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 15 807 800
 Empréstimos e Financiamentos 16 1.418 1.423
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 17 2.708 2.311
 Obrigações Tributárias 18 109 61
 Receitas Antecipadas 19 281 1.173
 Outras Obrigações 20 – 295

5.323 6.063
Não Circulante
 Empréstimos e Financiamentos 16 2.341 3.746
 Obrigações Tributárias 18 – 1
 Receitas Antecipadas 19 371 542

2.712 4.289
Patrimônio Líquido
 Patrimônio Social 21 1.800.939 446.297
 Incorporação Parcial 21.1 – 1.292.220
 Cisão Parcial 21.1 – (45.363)
 Superávit/Déficit do Período 211.589 107.785

2.012.528 1.800.939
2.020.563 1.811.291

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado do Período

Notas 2024 2023
Receita Operacional Líquida 22 67.762 40.194
Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados 23 (11.152) (295)
Resultado Bruto 56.610 39.899
(Despesas) Receitas Operacionais
 Gastos com Pessoal e Encargos (20.069) (16.642)
 Despesas Administrativas (29.455) (20.449)
 Depreciação/Amortização/Impairment (13.647) (12.808)
 Equivalência Patrimonial 12 186.329 91.252
 Impostos e Taxas (224) (95)
 Outras Receitas e Despesas 24 (1.350) 2.177

121.584 43.435
Resultado Operacional Antes dos Efeitos Financeiros 178.194 83.334
 Receitas Financeiras 34.256 25.408
 Despesas Financeiras (861) (957)
Resultado Financeiro 25 33.395 24.451
Superávit do Período 211.589 107.785

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do Resultado Abrangente

2024 2023
Superávit do Período 211.589 107.785
Outros Resultados Abrangentes (ORA) Itens que podem ser 
 subsequentemente reclassificados para o resultado
 Ativos financeiros disponíveis para venda - reclassificação
  para o resultado – –
 Outros componentes do resultado abrangente – –
Resultado abrangente do período 211.589 107.785

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Patri- 
mônio  
Social

Superávit/  
(Déficit)  

do Período
Cisão 

Parcial

Incor- 
poração 
Parcial Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 338.617 107.680 (45.363) 915.385 1.316.319
Aumentos de Patrimônio Social
Com Superávit 107.680 (107.680) – – –
Parcela Cindida – – – –
Parcela Incorporada – 376.835 376.835
Superávit Líquido do Período – 107.785 – – 107.785
Saldos em 31 de dezembro de 2023 446.297 107.785 (45.363) 1.292.220 1.800.939
Aumentos de Patrimônio Social
Com Superávit 107.785 (107.785) – – –
Parcela Cindida (45.363) – 45.363 – –
Parcela Incorporada 1.292.220 – – (1.292.220) –
Superávit Líquido do Período – 211.589 – – 211.589
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.800.939 211.589 – – 2.012.528

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Valores Adicionados (Informação Adicional)

2024 2023
Receitas
 Outras Receitas 66.412 42.371

66.412 42.371
Insumos Adquiridos de Terceiros
 Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados (51.292) (33.579)
 Materiais, Energia e Serviço de Terceiros (29.722) (20.490)

(81.014) (54.069)
Valor Adicionado Bruto (14.602) (11.698)
Depreciação e Amortização (13.647) (12.808)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade (28.249) (24.506)
Valor Adicionado Recebido em Transferência
 Resultado de Equivalência Patrimonial 186.329 91.252
 Receitas Financeiras 34.256 25.408

220.585 116.660
Valor Adicionado a Distribuir 192.336 92.154
Distribuição do Valor Adicionado
 Remuneração do Trabalho
  Remuneração Direta (13.508) (11.284)
  Benefícios (1.702) (1.395)
  FGTS (4.861) (3.963)

(20.071) (16.642)
Impostos, Taxas e Contribuições
 Impostos e Taxas (224) (95)

(224) (95)
Remuneração de Capitais de Terceiros
 Despesas Financeiras 861 957
 Aluguéis 181 149

1.042 1.106
Remuneração de Capitais Próprios
 Superávit do Período 211.589 107.785
Valor Adicionado Distribuído 192.336 92.154

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas 2024 2023
Fluxo de Caixa Proveniente das Operações
 Superávit do Período 211.589 107.785
Ajustes para Reconciliar o Resultado do Exercício com
 Recursos Provenientes de Atividades Operacionais:
 Depreciação e Amortização 13.647 12.808
 Equivalência Patrimonial (186.329) (91.252)
 Ganho na Alienação do Imobilizado 2.037 (891)

40.944 28.450
Redução (Aumento) nos Ativos:
 Locações e Outros Recebíveis (145) (483)
 Adiantamentos 22 (75)
 Tributos a Recuperar (7) (47)
 Estoques 4.932 (13.125)
 Outros Créditos 9 410
 Despesas Antecipadas (18) (130)
 Partes Relacionadas (22.956) (1.293)
 Ativo - Cisão – 194.425

(18.163) 179.682
Aumento (Redução) nos Passivos:
 Fornecedores 7 (179)
 Tributos Retidos a Recolher 47 29
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 397 813
 Receitas Antecipadas (1.063) (142)
 Outras Obrigações (295) (2.875)
 Passivo - Cisão – (554)

(907) (2.908)
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades Operacionais 21.874 205.224
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimentos
 Investimentos 30.990 (97.046)
 (Adições) e Baixas ao Ativo Imobilizado e Intangível (9.524) (70.824)
 Investimento - Processo de Incorporação – 119.518
 Imobilizado - Processo de Incorporação – 62.566
 Intangível - Processo de Incorporação – 880
Recursos Líquidos Provenientes nas Atividades de Investimentos 21.466 15.094
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades de Financiamentos
 Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos (1.410) (1.419)
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades de Financiamentos (1.410) (1.419)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 41.930 218.899
 Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 301.210 82.311
 Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 343.140 301.210
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa 41.930 218.899

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Informações Gerais: A União Catarinense de Educação, também denominada simplesmente UCE, 
foi fundada em 22 de outubro de 1952, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, declara-
da de Utilidade Pública Estadual em Santa Catarina pela Lei n° 3.905, de 30 de setembro de 1966, 
declarada de Utilidade Pública do Município de Florianópolis pela Lei CMF-8, de 22 de setembro de 
1966; declarada de Utilidade Pública do Município de Curitiba pela Lei n° 13.609, de 14 de outubro 
de 2010. A UCE é uma associação civil de direito privado, com orientação religiosa de um instituto 
de vida consagrada de caráter não econômico, e tem por finalidade primordial o exercício de ativi-
dades de educação e ensino formal e informal em seus diversos níveis e assistência social e, para 
isso, poderá manter Colégios, editoras de livros didáticos, Creches, Centros de Formação da Juven-
tude, Centros Comunitários e Sociais e Residências de Longa Permanência para idosos; poderá fo-
mentar a educação, como atividade precípua, por meio da locação ou cessão de imóveis e licencia-
mento de marcas próprias para o segmento, podendo ainda atuar em atividades complementares 
para a geração de renda, como atividades agropecuárias e hospedarias. Desenvolve suas atividades 
nos Estados de Santa Catarina e Paraná. Para atingir seus objetivos, no desenvolvimento de suas 
atividades, a UCE atende os seguintes requisitos legais: I - Não remunera os membros do seu Con-
selho de Administração, do Conselho Fiscal nem seus associados, pelo exercício de suas funções; II 
- Não tem fins econômicos; III - Não distribui dividendos, tampouco receitas e/ou parcelas de seu 
patrimônio, sob forma alguma; IV - Aplica integralmente no país o superávit apurado em seus 
exercícios financeiros, na manutenção e no desenvolvimento de suas finalidades institucionais; V - 
Mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades legais, capa-
zes de assegurar sua exatidão. Em razão da reestruturação das atividades desenvolvidas a UCE re-
quereu a baixa do seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social no exercício de 
2023. 2. Principais Políticas Contábeis: 2.1. Declaração de Conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, de acordo com as disposições da legislação societária brasileira, considerando-se as 
alterações introduzidas nas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), contempladas as peculiaridades de no-
menclatura de contas dada pela Resolução CFC nº 1.409/12, que aprovou a ITG 2002 aplicável às 
entidades sem finalidade de lucros, combinada com a NBC TG 1.000 (R1) - Contabilidade para Pe-
quenas e Médias Empresas, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que visam 
orientar o atendimento às exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas 
pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros. A administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Entidade é o 
real e todas as informações contábeis apresentadas estão em milhares de reais, exceto quando indi-
cado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhe-
cidas no período em que estas estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre incertezas em relação a premissas e estimativas que apresentem risco signifi-
cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro e julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas, que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras, estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 
- Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa; • Nota 13 - Imobilizado - Avaliação do 
valor recuperável de ativos (Teste de Impairment); • Nota 27 - Instrumentos financeiros; • Nota 28 
- Demandas Judiciais. 2.5. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financei-
ras foram apreciadas pela Diretoria em 17 de março de 2025, considerando-se os eventos subsequen-
tes ocorridos até essa data. 3. Principais Julgamentos na Aplicação das Políticas Contábeis: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, empregadas de maneira consistente e uniforme nos períodos 
apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. A Entidade considera “equivalentes de caixa” a aplicação financeira de conversibilidade ime-
diata em um montante conhecido de caixa e sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
3.2. Locações e Outros Recebíveis: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor dos 
documentos fiscais, contratos e boletos emitidos, ajustados pelo valor presente quando aplicável. A 
Perda estimada em crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber 
decorrentes de mensalidades e de cheques a receber, considerando os riscos envolvidos. Esses índi-
ces são periodicamente revisados buscando-se uma adequada estimativa para a mensuração desses 
valores. 3.3. Despesas antecipadas: Composto por apropriações de prêmios de seguros, assinaturas 
de periódico e licença de uso de software. 3.4. Investimentos: As participações em controladas 
foram registradas pelo método da equivalência patrimonial, com a contrapartida desses valores re-
conhecida no resultado operacional. As participações nas controladas Editora FTD S/A, Quinteto 
Editorial Ltda., Empresa Brasileira de Educação Ltda. e Residencial Champagnat SPE são avaliadas 
apurando-se as demonstrações financeiras dessas sociedades ajustadas às práticas contábeis adota-
das no Brasil. 3.5. Imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessárias. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de 
outras receitas/despesas no resultado. b) Custos subsequentes: O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados ao componente se revertam para entidade e que seu custo pode ser medi-
do de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. 
Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado, conforme in-
corridos. c) Depreciação: Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calcu-
lada usando o método linear considerando seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue:
Descrição Anos
Ativos Biológicos 5
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 0 a 25
Edificações 25 a 60
Equipamentos 10
Equipamentos de Informática 5
Instrumentos Musicais 10
Móveis 10
Veículos 5
3.6. Intangível: O ativo intangível refere-se basicamente aos gastos com implantação de sistema 
aplicativos de softwares da Entidade. Esses ativos são amortizados de forma linear pelo período de 
5 anos. 3.7. Operações de Arrendamento Mercantil: A Associação optou por utilizar o expediente 
prático de transição conforme o CPC 06 R2/IFRS 16 não reconhecendo os ativos de direito de uso e 
os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (conforme política 
institucional contraprestações mensais até R$ 1.200,00 reais). A Associação reconhece os pagamen-
tos associados a esses arrendamentos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arren-
damento. Ao mensurar os passivos de arrendamento para aqueles arrendamentos anteriormente 
classificados como arrendamentos operacionais, a Associação realizou inventários dos contratos da 
entidade, com características de arrendamento, os quais, após análises, julgamos não serem aplicá-
veis o pronunciamento CPC 06. A associação não possuí operações ou transações de arrendamento 
que envolvam a contabilização do CPC 06. 3.8. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos negó-
cios, classificadas como passivos circulantes. 3.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos 
recursos. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encar-
gos, juros calculados pela taxa efetiva e variações monetárias e cambiais e amortizações conforme 
previstos contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. 3.10. Receita antecipada: Com-
posto valores recebidos antecipadamente, são apropriadas mensalmente em conformidade com o 
princípio da competência, incorridos até a data do balanço. 3.11. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.12. 
Provisões para riscos (contingências): Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar essa obrigação. 3.13. 

Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados nos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendi-
mentos auferidos. Em razão das características operacionais não são aplicáveis ajustes ao valor 
presente líquido e/ou valor justo de realização. Os demais passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados nos valores conhecidos exigíveis ou acrescidos dos respectivos encargos e variações 
monetárias e cambiais, utilizando-se o ajuste a valor presente quando aplicável. 3.14. Patrimônio 
social: O resultado da Entidade é incorporado ao patrimônio social, após aprovação das demonstra-
ções financeiras, a fim de se aplicar integralmente seus recursos na manutenção de seus objetivos, 
conforme estabelecido no Estatuto Social. 3.15. Apuração do superávit/déficit: As receitas, custo 
e despesas da entidade encontram-se registradas a valores originais e de acordo com o regime de 
competência. As doações patrimoniais são contabilizadas diretamente no patrimônio líquido, com 
base na transferência da propriedade. 3.16. Aspectos fiscais, Tributação, Imunidade Tributária e 
Renúncia Fiscal: A Entidade é contribuinte da Contribuição Social sobre Folha de Pagamentos e do 
PIS sobre Folha de Pagamentos, e goza da imunidade de impostos no que se refere ao seu patrimô-
nio, sua renda e seus serviços para o desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 150, 
inciso VI, alínea “c” da CF/88), além de isenção quanto ao PIS e à COFINS. 3.17. Demonstração do 
resultado abrangente: As transações registradas em resultados abrangentes se referem a ações 
negociadas em bolsa de valores, ou seja, ativos financeiros, mensurados a valor justo e registrados 
no patrimônio líquido. 3.18. Demonstração do valor adicionado: A Demonstração do Valor Adicio-
nado está apresentada de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, emitido pelo 
CPC. Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Entidade e sua distribuição, fundamentada 
em conceitos macroeconômicos. 3.19. Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade não efe-
tuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de 
risco, conforme demonstrado na Nota Explicativa n° 27. 3.20. Demonstrações financeiras do 
exercício anterior: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 foram reclassificadas, quando aplicável, para fins de comparação. 4. Caixa e equivalentes 
de caixa: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Reclassificado
Caixa e Bancos
Recursos Livres (a) 419 139
Aplicações Financeiras
Recursos Livres (a) 230.313 246.052
Fundo de Investimento 92.062 36.738
Fundo de Risco 20.346 18.281
Total 343.140 301.210
De acordo com a Política de Investimentos do Grupo Marista as disponibilidades da União Catari-
nense de Educação - UCE só podem ser aplicadas em instituições financeiras de primeira linha, ou 
seja, aquelas com nota de rating AAA em uma agência de risco ou dois rating´s AA, no longo prazo. 
As aplicações em bancos controlados pelo governo federal, independente de seus “ratings” também 
são liberadas. São vetadas aplicações em participações acionárias, hedge funds, multimercados e 
operações de swap cambial, fundos não lastreados em papéis de governo e bancos abaixo do rating, 
exceto fundos específicos. A Instituição deve manter no máximo 40% de suas aplicações em uma 
mesma instituição financeira e todas as aplicações, exceto as de fundos específicos, terão dispo-
nibilidade imediata. Em 31 de Dezembro de 2024 a União Catarinense de Educação - UCE mantinha 
suas aplicações com as seguintes instituições financeiras: Banco Santander (Brasil) S.A., Citibank, 
Banco Safra e Bradesco. As aplicações de liquidez imediata de recursos próprios da UCE, possuem 
rendimentos atrelados à variação do CDI, com baixo risco de mudança de valor e podem ser resga-
tadas de acordo com as necessidades de recursos da UCE. Essas aplicações financeiras referem-se a: 
(A) Certificados de Depósitos Bancários (CDB), cujo rendimento médio atrelado ao CDI foi em 2024 
de 102,36% e em 2023 103,56%. 5. Locações e Outros Recebíveis: Os valores de locações e outros 
recebíveis estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023
Locações a Receber 1.199 995
Atividades Rurais 237 401
Outras Contas a Receber 205 85
(-)PECLD - Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (15) –
Total 1.626 1.481
A movimentação das perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa é composta a partir da 
premissa da administração onde entende que o saldo de perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa é suficiente para refletir as reais perdas na realização de seus recebíveis. Como critério 
para constituição da PECLD, utilizamos a provisão dos valores das mensalidades a receber vencidas 
há mais de 365 dias e todos os demais créditos vencidos há mais de 180 dias.
A movimentação da perda estimada em créditos de liquidação duvidosa está assim representada:
Descrição 2024 2023
Saldo no Inicio do Exercício – –
Provisões (15) –
Reversões – –
Saldo Final do Exercício (15) –
As perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa (PECLD) foi constituída em montante consi-
derado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensali-
dades. Como critério para constituição da PECLD, utilizamos os valores vencidos há mais de 180 
dias. 6. Adiantamentos: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
Antecipação de Salários e Ordenados – 4
Adiantamento de Férias 245 313
Adiantamentos a Fornecedores 38 28
Adiantamentos para Viagens 42 2
Total 325 347
7. Tributos a Recuperar
Descrição 2024 2023
INSS a Recuperar – 1
FGTS a Recuperar 8 –
ITBI a Recuperar 46 46
Total 54 47
Valores a receber referente a pagamento de ITBI junto ao Município de Campo Grande que será re-
embolsado. 8. Estoques
Descrição 2024 2023
Estoque de Produtos Agrícolas 6.255 10.339
Insumos para Agricultura 1.107 2.115
Bezerros de 0 a 24 meses 553 508
Gado de Engorda 278 163
Total 8.193 13.125
9. Outros Créditos: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Outros Serviços e Produtos – – 8 –
Outros Créditos a Receber – – 1 –
Potencial Construtivo – 1.794 – 1.794
Total – 1.794 9 1.794
Potencial Construtivo: Trata-se de incentivo concedido de potencial construtivo, conforme decreto 
n° 86 que regulamenta a Lei Municipal n° 7.841 de 19/12/1991, e permite ao Colégio Paranaense 
negociar a área virtual de 19.154 m2, com a condição de aplicar os recursos auferidos em tais nego-
ciações nas obras de restauração e ampliação do imóvel tombado pelo Patrimônio Histórico Munici-
pal. O Colégio possui um saldo a negociar de 7.195,01 m², correspondente ao potencial construtivo. 

Anualmente, são aplicados testes de avaliação ao valor recuperável, visando avaliar as possíveis 
perdas ligadas a desvalorização. Em 07/03/2023, a entidade adquiriu junto a Prefeitura Municipal 
de Campo Grande, o acréscimo de 611,94 m2 na Taxa de Ocupação permitida para o local, vinculado 
ao processo nº 805085/2022-02, localizado na Quadra “00006”, Lote “0036A1”, parcelamento Jar-
dim Autonomista e inscrição imobiliária n° 05180170636 mediante o pagamento do montante de 
R$ 361.056,84. 10. Despesas Antecipadas: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Licença de uso de Software 363 79 313 28
Assinaturas e Anuidades 51 55 85 104
Total 414 134 398 132
11. Transações com partes relacionadas: As operações com partes relacionadas foram realizadas 
em condições contratadas pelas partes e estão descritas a seguir:
Descrição 2024 2023
Editora FTD S/A 44.873 21.914
Quinteto Editorial Ltda. – 2
Empresa Brasileira de Sistemas de Ensino Ltda. – 1
Total 44.873 21.917
No ano de 2024 a União Catarinense de Educação recebeu distribuição de lucros da empresa Resi-
dencial Champagnat SPE Ltda. oriundos da participação societária no montante de R$ 1.273. E por 
deliberação do conselho de acionistas da Editora FTD S/A, em 27/03/2024 foi revertida a distribui-
ção de lucros de 2023 no montante de R$ 21.914, para investimentos futuros. A demonstração do 
investimento está contida na nota explicativa 12. 12. Investimentos: Estão representados como 
segue: Movimentação dos investimentos em 31/12/2023

Descrição
Quantidade  

de quotas
Partici- 

pação %
Patrimônio  

Líquido

Total do  
Investi- 

mento

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Editora FTD S/A 247.898 99,00 732.623 725.297 91.304
Quinteto Editorial Ltda. 500 1,00 563 6 7
Empresa Brasileira de Sistemas 
 de Ensino Ltda. 500 1,00 305 3 3
Residencial Champagnat SPE 27.665 55,00 1.739 956 (63)
Total 735.230 726.262 91.252
Movimentação dos investimentos em 31/12/2024

Descrição
Quantidade  

de quotas
Partici- 

pação %
Patrimônio  

Líquido

Total do  
Investi- 

mento

Resultado de  
equivalência  
patrimonial

Editora FTD S/A 247.898 99,00 896.544 887.578 185.239
Quinteto Editorial Ltda. 500 1,00 581 6 –
Empresa Brasileira de Sistemas 
 de Ensino Ltda. 500 1,00 320 3 –
Residencial Champagnat SPE 27.665 55,00 1.179 648 965
Total 898.624 888.235 186.204
Movimentação das propriedades destinadas à renda em 31/12/2023

2022 2023
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Custo
Terrenos 201.447 107.277 – – 308.724
Edificações de Renda 83.109 26.199 – 198 109.506
Total 284.556 133.476 – 198 418.230

2022 2023
Descrição Taxa % - a.a. Depreciação Adições Baixas Transferências Depreciação
Edificações de 
 Renda 0 a 4% (30.935) (15.692) – (10) (46.637)
Total (30.935) (15.692) – (10) (46.637)
Total líquido 253.621 117.784 – 188 371.593
Movimentação das propriedades destinadas à renda em 31/12/2024

2023 2024
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Custo
Terrenos 308.724 – (2.590) – 306.134
Edificações de Renda 109.506 – (4.000) 1.170 106.676
Total 418.230 – (6.590) 1.170 412.810

2023 2024
Descrição Taxa % - a.a. Depreciação Adições Baixas Transferências Depreciação
Edificações de 
 Renda 0 a 4% (46.637) (2.122) 908 – (47.851)
Total (46.637) (2.122) 908 – (47.851)
Total líquido 371.593 (2.122) (5.682) 1.170 364.959
13. Imobilizado: O imobilizado está representado como segue: Movimentação do imobilizado de 
2022 a 2023

2022 2023
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Impairment Custo
Equipamentos 2.691 9.000 (25) (911) – 10.755
Móveis 3.032 1.103 (7) 849 – 4.977
Edificações 443.915 22.568 (1.597) 3.283 – 468.169
Veículos 2.774 5.444 (414) – – 7.804
Equipamentos de 
 Informática 1.774 442 (126) 18 – 2.108
Instrumentos Musicais 45 17 – – – 62
Imobilizado em
 Andamento 1.718 5.439 (353) (4.041) – 2.763
Benfeitoria em Imóveis de 
 Terceiros – – – 555 – 555
Terrenos 24.336 48.642 – – – 72.978
Adiantamento e Importa-
 ções em Andamento 50 – (50) – – –
Total 480.335 92.655 (2.572) (247) – 570.171
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Parecer do Conselho Fiscal

O conselho fiscal da União Catarinense de Educação - UCE, em cumprimento das disposições legais e estatutárias, examinou as demonstrações finan-
ceiras e as respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.
Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o relatório da AJCA Auditores Independentes S/S, datado de 18 de março de 2025, bem como 
as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela 
Assembleia Geral Ordinária dos Associados.

Curitiba, 10 de abril de 2025.
Ir. Evilazio Tambosi

Membro do Conselho Fiscal
 Antonio Luiz Rios da Silva  Everson Ismael de Oliveira
 Membro do Conselho Fiscal  Membro do Conselho Fiscal

2022 2023

Descrição
Taxa  

% - a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências

Impa- 
irment

Depre- 
ciação

Equipamentos 10% (1.529) (6.173) 9 557 – (7.136)
Móveis 10% (2.512) (708) 7 (547) – (3.760)
Edificações 0% a 4% (159.737) (21.416) 73 20 – (181.060)
Veículos 20% (1.480) (3.736) 413 – – (4.803)
Equipamentos de 
 Informática 20% – (282) 99 (7) – (190)
Instrumentos Musicais 10% (1.207) (18) – – – (1.225)
Benfeitoria em
 Imóveis de Terceiros 0% a 4% (44) (20) – (10) – (74)
Total (166.509) (32.353) 601 13 – (198.248)
Total líquido 313.826 60.302 (1.971) (234) – 371.923
Movimentação do imobilizado de 2023 a 2024

2023 2024

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências

Impa- 
irment Custo

Equipamentos 10.755 1.147 (520) – – 11.382
Móveis 4.977 697 (32) – – 5.642
Edificações 468.169 – – 4.167 – 472.336
Veículos 7.804 877 (461) – – 8.220
Equipamentos de Informática 2.108 297 (35) – – 2.370
Instrumentos Musicais 62 – – – – 62
Imobilizado em Andamento 2.763 4.034 – (5.588) – 1.209
Benfeitoria em Imóveis de Terceiros 555 – – 251 – 806
Terrenos 72.978 – – – – 72.978
Adiantamento e Importações em 
 Andamento – – – – – –
Total 570.171 7.052 (1.048) (1.170) – 575.005

2023 2024

Descrição
Taxa  

% - a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências

Impa- 
irment

Depre- 
ciação

Equipamentos 10% (7.136) (550) 501 – – (7.185)
Móveis 10% (3.760) (242) 30 – – (3.972)
Edificações 0% a 4% (181.060) (9.839) 27 – (190.872)
Veículos 20% (4.803) (963) 461 – – (5.305)
Equipamentos de 
 Informática 20% (190) (238) 34 (1.209) – (1.603)
Instrumentos Musicais 10% (1.225) (1) – 1.165 – (61)
Benfeitoria em Imóveis 
 de Terceiros 0% a 4% (74) (30) – 17 – (87)
Total (198.248) (11.863) 1.026 – – (209.085)
Total líquido 371.923 (4.811) (22) (1.170) – 365.920
Ativos Biológicos: Movimentação do Ativo Biológico de 2022 a 2023

2022 2023
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Custo
Bovinos – 736 (130) 4 610
Lavoura de Café – 5.533 (202) 46 5.377
Eucalíptos – 35 – – 35
Total – 6.304 (332) 50 6.022

2022 2023

Descrição
Taxa  

% - a.a. Amortização Adições Baixas
Transfe- 
rências Amortização

Bovinos 20% – (324) 60 (4) (268)
Lavoura de Café 20% – (5.141) 185 – (4.956)
Eucalíptos 0% a 20% – (1) – – (1)
Total – (5.466) 245 (4) (5.225)
Total líquido – 838 (87) 46 797
Movimentação do Ativo Biológico de 2023 a 2024

2023 2024
Descrição Custo Adições Baixas Transferências Custo
Bovinos 610 320 (75) – 855
Lavoura de Café 5.377 – – – 5.377
Eucalíptos 35 74 – – 109
Total 6.022 394 (75) – 6.341

2023 2024

Descrição
Taxa  

% - a.a. Amortização Adições Baixas
Transfe- 
rências Amortização

Bovinos 20% (268) (128) 42 – (354)
Lavoura de Café 20% (4.956) (359) – – (5.315)
Eucalíptos 0% a 20% (1) (1) – – (2)
Total (5.225) (488) 42 – (5.671)
Total líquido 797 (94) (33) – 670
Avaliação do Valor Recuperável de Ativos (Impairment): Conforme a Resolução CFC  
nº 1.110/2007, que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral NBC TG 01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, anualmente é necessário ajustar o valor líquido dos ativos, com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída a provisão para 
deterioração, ajustando-se o valor contábil líquido ao valor recuperável. Na Entidade, são realizados 
os testes de recuperabilidade ao fim de cada exercício social. Em 2024 o teste de recuperabilidade 
foi realizado, porém não houve indícios e reconhecimento de desvalorizações, em razão de os bens 
estarem totalmente depreciados ou por não atingirem o mínimo da materialidade exigida para os 
ativos. 14. Intangível: O intangível está representado como segue: Movimentação do intangível de 
2022 a 2023

2022 2023
Descrição Custo Adições Baixas Custo
Marcas e Patentes 54 – – 54
Direitos de Uso 83 – – 83
Sistemas Aplicativos - Softwares 314 75 – 389
Total 451 75 – 526

2022 2023
Descrição Taxa % - a.a. Amortização Adições Baixas Amortização
Sistemas Aplicativos - Softwares 20% (207) (63) – (270)
Total (207) (63) – (270)
Total líquido 244 12 – 256
Movimentação do intangível de 2023 a 2024

2023 2024
Descrição Custo Adições Baixas Custo
Marcas e Patentes 54 – – 54
Direitos de Uso 83 – – 83
Sistemas Aplicativos - Softwares 389 31 – 420
Total 526 31 – 557

2023 2024
Descrição Taxa % - a.a. Amortização Adições Baixas Amortização
Sistemas Aplicativos - Softwares 20% (270) (61) – (331)
Total (270) (61) – (331)
Total líquido 256 (30) – 226

15. Fornecedores: As obrigações com fornecedores estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023
Fornecedores 807 800
16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão representados como 
segue:

Encargos  
Financeiros

2024 2023
Modalidade Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Capital de Giro (I) 10,64% a.a. 1.418 2.341 1.423 3.746
Total 1.418 2.341 1.423 3.746
(I) Valor refere-se à contratação de Capital de Giro com o banco Bradesco, esse recurso suporta a 
obra do NAC - Núcleo de Atividades Complementares do Colégio Paranaense. O financiamento foi 
contratado por um prazo de 5 anos com 1 ano de carência. Os vencimentos correspondentes ao 
saldo em 31 de dezembro de 2024 são os seguintes:
Exercício R$ Percentual
2025 1.418 37,7%
2026 1.404 37,4%
2027 937 24,9%

3.759 100%
17. Obrigações Sociais e Trabalhistas: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
Provisões de Férias 1.871 1.588
INSS Cota Patronal a Pagar 242 265
IRRF a Recolher Funcionários 271 221
FGTS a Recolher 135 115
INSS a Recolher 155 74
IRRF a Recolher - PF 2 –
Empréstimo de Funcionários a Pagar 19 21
PIS sobre Folha a Pagar 12 19
Salários e Ordenados a Pagar – 8
Sindicato Desconto Funcionários 1 –
Total 2.708 2.311
18. Obrigações Tributárias: Os Impostos e contribuições a recolher estão representados como se-
gue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
INSS Lei 9.711 e Decreto 3.048/99 50 – 32 –
IRRF a Recolher - PJ 5 – 4 –
ICMS DIFAL a Recolher 1 – – –
ISS Retido 21 – 7 –
PIS/COFINS/CSLL Retido 32 – 18 –
FGTS DL 194/67 – – – 1
Total 109 – 61 1
19. Receitas Antecipadas: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Alienação de Ativos (I) 109 – 1.001 –
Fidelização em Contratos e 
 Parcerias (II) 172 371 172 542
Total 281 371 1.173 542
(I) Recebimento antecipado referente à venda do lote com área de 2.500,17m2, localizado na Rua 
Dom Aquino, s/n, Recanto Colonial, Londrina/PR. (II) Concessão do direito de exclusividade ao 
Banco Bradesco S.A. para realização do processamento da folha de pagamento dos colaboradores da 
Entidade. 20. Outras Obrigações: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
Outras Obrigações a Pagar – 295
21. Patrimônio líquido: O Patrimônio Social refere-se ao superávit ou déficit apurado em cada 
exercício, para manutenção dos objetivos sociais da Associação. O eventual superávit ou déficit do 
período conforme ITG 2002 R1 é no ano subsequente transferido definitivamente para a conta do 
Patrimônio Social. 21.1. Patrimônio líquido: No exercício de 2024, os valores relacionados a Cisão 
Parcial e Incorporação Parcial que estavam mantidos em contas especificas em 2023, foram incor-
porados ao Patrimônio Social. 22. Receita Operacional Líquida
Receita Operacional 2024 2023
Receitas com Locação de Bens Imóveis 17.255 11.902
Receita com Diárias, Hospedagem e Refeições 4.054 2.260
Receita com Royalties 26.732 23.728
Receitas com Eventos Pedagógicos – 2
Receitas com Serviços de Consultoria 358 –
Receita com Taxas 156 34
Receitas com Patrocínio de Eventos 345 25
Receitas com Bovinos 472 715
Receitas com Café 18.390 1.616
Receita Operacional Bruta 67.762 40.282
(–) Deduções da Receita Operacional Bruta
(–) Serviços Cancelados – (88)

– (88)
Receita Operacional Líquida 67.762 40.194
A variação nas receitas com venda de café ocorreu decorrente da incorporação da operação agrícola 
na UCE efetivada a partir de junho de 2023, impactando diretamente os custos com a comercializa-
ção de café. 23. Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados: Estão representados 
como segue:
Descrição 2024 2023
Despesa com Pessoal (1.811) (1.078)
Despesa Administrativa (2.400) (1.358)
Despesa com Atividades Suplementares e Complementares (3.473) (1.902)
Revenda de Produtos e Mercadorias (11.136) (272)
(–) Perdas Estimadas e Conhecidas de Estoque (16) (21)
Despesas Individuais – (2)
(–) Transferência de custos das Fazendas 7.684 4.338
Total (11.152) (295)
A variação nos custos ocorreu decorrente da incorporação da operação agrícola na UCE efetivada a 
partir de junho de 2023, impactando diretamente as receitas provenientes da comercialização de 
café. 24. Outras Receitas e Despesas: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Reclassificado
Receitas
Receita com Venda/Ressarcimento de Bens 3.647 897
Receita com Indenizações 54 22
Receitas Eventuais 192 410
Receita com Imóveis de Renda 276 861
Receita com Fidelização em Contratos e Parcerias 172 144

4.341 2.334
Despesas
Custos das Baixas dos Bens - Próprios (5.684) (6)
Alocação de Gastos Corporativos – (148)
Outorga de Cessão de Uso (7) (3)

(5.691) (157)
Total (1.350) 2.177

25. Resultado Financeiro: A composição do resultado financeiro está representada como segue:
Descrição 2024 2023
Receitas Financeiras
Descontos Obtidos 65 110
Juros e Multas Recebidos 17 3
Receitas com Taxas – 5
Rendimentos em Aplicação Financeira 34.174 25.290

34.256 25.408
Despesas Financeiras
Multas e Juros (549) (827)
Despesas Bancárias (312) (130)

(861) (957)
Total 33.395 24.451
26. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2024, a Entidade possui cobertura de seguros 
parcial contra riscos para os bens do ativo imobilizado. Os valores segurados são estimados por 
critérios definidos pela administração e contratados com bases técnicas para cobertura de eventuais 
perdas decorrentes de sinistros.
Descrição Descrição 2024 2023
Bens Patrimoniais Incêndio, raios, desmoronamento, equipamentos, 

explosão de qualquer natureza e outros. 253.000 223.138
Frotas Danos materiais, corporais a terceiros e morais, 

acidente por passageiro. 38.400 600
Responsabilidade Civil 
 Geral

Estabelecimentos comerciais/industriais, 
empregador, danos morais exclusivo de furto. 1.000 1.000

Responsabilidade 
 Administradores e 
  Diretores

Responsabilidade Cível de Administradores e 
Diretores 10.000 10.000

Proteção de Dados e 
 Responsabilidade 
  Cibernética Proteção de Dados e Responsabilidade Cibernética. 10.000 10.000
Máquinas e Equipamentos 
 Agrícolas

Equipamentos moveis com roubo e furto, e danos 
elétricos. 4.102

27. Instrumentos financeiros: A Entidade mantém operações com instrumentos financeiros.  
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e contro-
les internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos 
financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros etc.). A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no 
mercado. A Entidade não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políti-
cas e estratégias definidas pela Administração da Entidade. Todas as operações com instrumentos 
financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras. a) Identificação e valorização dos 
instrumentos financeiros: A Entidade opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque 
para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. b) Caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber, outros ativos circulantes e contas a pagar: Os valores contabilizados aproximam-se 
dos de realização. c) Empréstimos e financiamentos: O valor contábil dos empréstimos e finan-
ciamentos em Reais tem taxas que se aproximam do valor de mercado. Para os demais empréstimos 
e financiamentos, são linhas comuns disponíveis no mercado e por isso não apresentam diferenças 
entre o valor contábil e o valor de mercado. d) Composição de saldos: Em atendimento às Normas 
Brasileiras de Contabilidade, os saldos contábeis e os valores de mercado dos instrumentos finan-
ceiros inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 estão identificados a seguir:
Descrição Saldo Contábil Consolidado Valor de Mercado
Empréstimos e Financiamentos 3.759 3.759
Locações e Outros Recebíveis 1.626 1.626
Aplicação Financeira 342.721 342.721
Fornecedor 808 808
Disponibilidades 419 419
Outros Créditos a Receber 1.794 1.794
Partes Relacionadas 44.873 44.873
Total 396.000 396.000
e) Risco de liquidez: É o risco relacionado a dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem da Entidade na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações a vencer, sob condições normais 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar as operações da Entidade. f) 
Derivativos: A Entidade tem como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir 
posições expostas a flutuações das taxas de câmbio de curto prazo e operando apenas instrumentos 
que permitam controles destes riscos. g) Gerenciamento de riscos: Os riscos de mercado são pro-
tegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira, mediante exame e revisão de informações relacionadas 
com o gerenciamento de risco, incluindo procedimentos e práticas a ele aplicadas. Os principais 
fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Entidade podem ser considerados como: • 
Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Entidade incorrer em ga-
nhos/perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi-
nanceiros e que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos capta-
dos no mercado. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Entidade monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas 
operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas, buscando diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixada. • Risco de crédito: Esses riscos 
são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabeleci-
mento de limites de exposição por cliente, tendo a sua carteira de clientes pulverizada. • Risco 
cambial: A administração da Entidade optou por não realizar operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos (swap) para proteger seu passivo ou exposição líquida em moeda estrangei-
ra dos efeitos de eventuais variações cambiais. 28. Demandas judiciais: Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, não existiam processos trabalhistas, legais e cíveis, movidos contra a Entidade, cuja 
probabilidade de perdas fosse avaliada como pelos consultores jurídicos da Entidade. Probabilidade 
possível: Existem processos trabalhistas e tributários, avaliados pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, no montante de R$ 523 mil para os quais nenhuma provisão foi constituída, 
tendo em vista que as práticas financeiras adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 29. 
Eventos subsequentes: Até a data da elaboração e preparação destas Demonstrações Financeiras, 
não foi constatada, e nem é de conhecimento da administração da Entidade, a deflagração ou 
existência de nenhum evento subsequente que, eventualmente, pudesse gerar quaisquer impactos 
econômicos e financeiros de mudanças significativas nestas demonstrações financeiras.

Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2024.
A Administração

Diretoria

Vanderlei Siqueira dos Santos - Presidente 

Contador

Neilor Roque Perottoni - 1PR 036.361/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras da União Catarinense de Educação - UCE

Aos Administradores da: União Catarinense de Educação - UCE - Curitiba - PR. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da União Catarinense de Educação - UCE (“Associação”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da União Catarinense de Educação - UCE em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e entidades sem finalidade de lucros  
(ITG 2002). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, 
também, a demonstração dos valores adicionados, referentes ao exercício findo de 31 de dezembro de 
2024, preparadas sob a responsabilidade da administração da Entidade, cuja apresentação é requerida 
pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas 
IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos proce-
dimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresen-
tadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras:  
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-

nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria planejando os procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da enti-
dade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 18 de março de 2025

AJCA Auditores Independentes S/S.
Contador: Antônio Justichechem
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ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC
CNPJ: 76.659.820/0001-51

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanços Patrimoniais

Ativo Notas 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 109.634 44.007
 Mensalidades e outros recebíveis 5 417.587 354.684
 Estoques 6 15.306 10.050
 Tributos a recuperar 7 92 108
 Adiantamentos 8 13.399 13.166
 Outros créditos 9 6.446 9.534
 Despesas antecipadas 10 6.203 2.635

568.667 434.184
Não Circulante
 Depósitos judiciais 24 28.219 26.824
 Mensalidades e outros recebíveis 5 212.409 193.232
 Outros créditos 9 3.023 2.658
 Despesas antecipadas 10 1.031 112
 Ativo biológico 2 5
 Investimentos 11 30.520 30.591
 Imobilizado 12 433.622 395.470
 Intangível 13 38.757 27.249
 Direito de uso de arrendamento 14 2.842 698

750.425 676.839

Total do Ativo 1.319.092 1.111.023

Passivo Notas 2024 2023
Reclassificado

Circulante
 Fornecedores 15 100.259 79.178
 Arrendamento mercantil 16 555 682
 Adiantamento de clientes 17 2.843 2.320
 Empréstimos e financiamentos 18 19.329 15.924
 Obrigações sociais e trabalhistas 19 83.715 80.064
 Receitas antecipadas 20 43.992 40.417
 Subvenções à realizar 21 36.820 23.044
 Outras obrigações 22 1.533 1.321
 Contratos a apropriar - educação 23 242.351 201.836
 Impostos e contribuições a recolher 25 2.036 1.888

533.433 446.674
Não Circulante
 Fornecedores 15 13.510 –
 Empréstimos e financiamentos 18 83.677 97.115
 Receitas antecipadas 20 9.907 14.957
 Provisões para contingências 24 39.533 53.587
 Arrendamento mercantil 16 2.449 –

149.076 165.659
Patrimônio Líquido
 Patrimônio social 26 498.686 372.985
 Cisão parcial 26 – (58.576)
 Incorporação 26.1 1.722 –
 Incorporação parcial 26 – 92.382
 Ajustes de avaliação patrimonial 3 4
 Superávit/déficit do período 136.172 91.895

636.583 498.690
Total do Passivo 1.319.092 1.111.023

Demonstrações do Resultado do Período
Notas 2024 2023

Receita Operacional Líquida 27 1.367.030 1.189.309
Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados 28 (851.174) (784.192)
(Despesas) Receitas Operacionais
Gastos com pessoal e encargos (158.768) (131.034)
Despesas administrativas (190.442) (159.726)
Depreciação/amortização/Impairment (18.551) (18.246)
Despesa com subvenção (8.853) (10.912)
Outras receitas e despesas 29 64.676 59.595

(311.938) (260.323)
Resultado Operacional Antes dos Efeitos Financeiros 203.918 144.794
Receitas financeiras 28.897 24.712
Despesas financeiras (96.643) (77.611)
Resultado Financeiro 30 (67.746) (52.899)
Superávit/(Déficit) do Período 136.172 91.895

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio 

Social
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial
Superávit/(Déficit) 

do Período Cisão Parcial
Incorporação 

Parcial Incorporação Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 311.720 4 61.265 (56.822) 11.772 – 327.939
Aumentos de patrimônio social
 Com superávit 61.265 (61.265) –
Venda de ativos financeiros (4) – – – – (4)
Ativos financeiros disponíveis para venda – 4 – – – – 4
Superávit/déficit líquido do período – – 91.895 – – – 91.895
Parcela incorporada – – – 80.610 – 80.610
Parcela cindida – –  (1.754) – – (1.754)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 372.985 4 91.895 (58.576) 92.382 – 498.690
Aumentos de patrimônio social
 Com superávit 91.895 (91.895) – –
Venda de ativos financeiros (4) – – – – (4)
Ativos financeiros disponíveis para venda – 3 – – – – 3
Superávit/déficit líquido do período – – 136.172 – – – 136.172
Parcela incorporada 92.382 – – – (92.382) 1.722 1.722
Parcela cindida (58.576) – – 58.576 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 498.686 3 136.172 – – 1.722 636.583

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Superávit/Déficit do período 136.172 91.895
Outros resultados abrangentes (ORA) itens que podem ser
 subsequentemente reclassificados para o resultado
Ativos financeiros disponíveis para venda - reclassificação para o resultado 3 4
Outros componentes do resultado abrangente 3 4
Resultado abrangente do período 136.175 91.899

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Notas 2024 2023

Fluxo de Caixa Proveniente das Operações
  Superávit/(Déficit) do Período 136.172 91.895
Ajustes para Reconciliar o Resultado do Exercício com
  Recursos Provenientes de Atividades Operacionais:
 Depreciação e amortização (arrendamento) 1.312 1.595
 Depreciação e amortização 38.163 34.762
 Perdas Estimadas em créditos de liquidação duvidosa 5 8.138 9.911
 Provisão para contingências 24 (14.054) (27.024)
 Ganho na alienação do imobilizado (389) 101

169.342 111.240
Redução (aumento) nos ativos:
 Mensalidades e outros recebíveis (90.217) (123.071)
 Estoques (5.255) 835
 Adiantamentos (233) 3.065
 Tributos a recuperar 16 34
 Despesas antecipadas (4.487) 1.255
 Outros créditos 2.723 (2.677)
 Incorporação parcial de ativos – 80.610
 Incorporação 26.1 1.722 –
 Depósitos Judiciais (1.395) 678

(97.126) (39.271)
Aumento (Redução) nos Passivos:
 Fornecedores 15 34.591 5.650
 Adiantamento de clientes 523 439
 Tributos retidos a recolher 148 430
 Obrigações sociais e trabalhistas 3.651 1.448
 Receitas antecipadas 20 (1.475) (2.732)
 Outras obrigações 212 400
 Subvenções à realizar 13.776 5.184
 Contratos a apropriar 40.515 56.321
 Arrendamento 2.322 (1.149)

94.263 65.991
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades Operacionais 166.479 137.960
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimentos
 Investimentos 11 71 821
 (Adições) e baixas ao ativo imobilizado e intangível 12 (88.746) (58.453)
 Ativo biológico – (5)
 Investimento processo de cisão parcial – (665)
 Imobilizado processo de cisão parcial – (1.089)
 Intangivel processo de cisão parcial – –
 Direito de uso de arrendamento (2.144) 1.057
Recursos Líquidos Provenientes nas Atividades de Investimentos (90.819) (58.334)
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades de Financiamentos
 (Pagamentos) de empréstimos e financiamentos 18 (10.033) (55.652)
Recursos Líquidos Provenientes das Atividades de Financiamentos (10.033) (55.652)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 65.627 23.974
 Caixa e equivalente de caixa no inicio do período 44.007 20.033
 Caixa e equivalente de caixa no final do período 109.634 44.007
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa 65.627 23.974

Demonstrações dos Valores Adicionados
2024 2023

Receitas
 Serviços educacionais 1.072.722 916.152
 Prestação de serviços hospitalares 454.488 405.580
 Outras receitas 123.932 113.175
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (8.138) (9.911)

1.643.004 1.424.996
Insumos Adquiridos de Terceiros
 Custos das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (411.126) (362.184)
 Materiais, energia e serviço de terceiros (190.011) (173.775)
 Outras (219.436) (186.003)

(820.573) (721.962)
Valor Adicionado Bruto 822.431 703.034
Depreciação e Amortização (18.551) (18.246)
Valor Adicionado Liquido Produzido pela Entidade 803.880 684.788
Valor Adicionado Recebido em Transferência
 Receitas financeiras 28.897 24.712

28.897 24.712
Valor Adicionado a Distribuir 832.777 709.500
Distribuição do Valor Adicionado
  Remuneração do Trabalho
   Remuneração direta 498.271 460.787
   Benefícios 53.718 46.976
   FGTS 46.827 45.279

598.816 553.042
Impostos, Taxas e Contribuições
 Impostos e taxas (3.405) (15.924)

(3.405) (15.924)
Remuneração de Capitais de Terceiros
 Despesas financeiras 96.643 77.611
 Aluguéis 4.551 2.876

101.194 80.487
Remuneração de Capitais de Próprios
 Superávit/déficit do período 136.172 91.895
Valor Adicionado Distribuído 832.777 709.500

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Informações Gerais: A Associação Paranaense de Cultura (APC), fundada em 31 de dezembro de 
1950 (e até 18/12/2003 denominada Sociedade Paranaense de Cultura), é uma associação civil de 
direito privado, de fins educacionais, culturais, de comunicação social, editoriais, de saúde, assis-
tenciais e religiosos, reconhecidamente filantrópica, sem fins lucrativos, cujo objetivo principal é 
instituir, dirigir e manter a Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), o Hospital Univer-
sitário Cajuru e demais unidades, conforme seu Estatuto. Declarada de Utilidade Pública Federal 
pelo Decreto n° 46.807, de 14 de setembro de 1959 até a revogação da Lei n° 91, de 28 de agosto 
de 1935 e certificada como Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS desde 09 de feve-
reiro de 1955 (registro n° 005.687/55 no CNAS) tendo seus processos de renovação, enviados 
tempestivamente, com os seguintes status: • Para o período 2010-2012, sob protocolo n° 
71010.001889/2009-18, foi deferido pelo MEC conforme Portaria n° 391, de 14 de fevereiro de 
2011. • Para o período 2013-2015, sob protocolo n° 23000.011142/2012-40, foi deferido pelo MEC 
conforme Portaria n° 416, de 08 de junho de 2018. • Para o período 2016-2018, sob protocolo n° 
23000.024801/2015-51, foi deferido pelo MEC conforme Portaria  n° 615, de 17 de dezembro de 
2020. • Para o período 2019-2021, sob protocolo  n° 23000.000249/2019-39, o processo está em 
análise pelo MEC desde 17/12/2018. • Para o período 2022-2024, sob protocolo n° 
23000.029481/2021-73, o processo está aguardando análise pelo MEC desde 10/11/2021. A certi-
ficação CEBAS permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre o requerimen-
to de renovação tempestivamente apresentado conforme prevê o § 2°, Art. 37, Lei Complementar 
n° 187, de 16 de dezembro de 2021. Fato Relevante: Em 29/11/2024 foi deliberado em assembleia 
geral dos Associados, relativo a valores de caixa e equivalentes de caixa, investimentos e imobili-
zado, o qual foi realizada em 29/11/2024. Os efeitos patrimoniais da incorporação encontram-se 
demonstrado na nota 26.1. 2. Principais Políticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: 
Essas demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas financeiras adotadas no Brasil, de acordo com as disposições da legislação societária bra-
sileira, considerando-se as alterações introduzidas nas Leis n. 11.638/07 e n. 11.941/09, e os 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), a NBC ITG 
2002 R1, aplicável às entidades sem fins lucrativos. A administração declara que todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Aprovação das demonstrações finan-
ceiras: A autorização para emissão destas demonstrações financeiras ocorreu em reunião da Dire-
toria, realizada em 11 de março de 2024, considerando-se os eventos subsequentes ocorridos até 
essa data. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos não correntes como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.4. Moeda funcional e moe-
da de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais, que é a 
moeda funcional da Associação. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das de-
monstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afe-
tados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco significa-
tivo de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentem efeitos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Perdas Estimadas em 
Créditos de Liquidação Duvidosa; • Nota 5 - Ajuste a Valor Presente; • Nota 12 - Imobilizado - Ava-
liação do valor recuperável de ativos (Teste de Impairment); • Nota 24 - Provisões para Contingên-
cias; • Nota 33 - Instrumentos financeiros. 3. Principais Julgamentos na Aplicação das Políticas 
Contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, empregadas de maneira consistente e unifor-
me nos períodos apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. A Associação considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equi-
valente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 3.2. Contas a receber: São decorrentes da prestação de serviços de 
atividades de ensino e de saúde, não incluídos os montantes de serviços prestados após a data do 
balanço. A perda estimada em crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante conside-
rado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a 
receber, considerando-se os riscos envolvidos: • Negociações da área educacional: reconhecidas em 
sua integralidade para os títulos negociados por meio de notas promissórias e cheques, vencidos há 
mais de 180 dias. • Área da saúde: reconhecida em sua integralidade para os títulos de recebíveis 
com o Sistema Único de Saúde, planos de saúde e cheques, vencidos há mais de 180 dias. Esses 
índices são periodicamente revisados, buscando-se uma adequada estimativa para a mensuração 
desses valores.  3.3. Estoques: São avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o valor 
recuperável de mercado. Os custos de estoques são reconhecidos no resultado em decorrência da 
venda.  3.4. Despesas antecipadas: São compostas por apropriações de prêmios de seguros, assi-
naturas de periódicos e aluguéis pagos antecipadamente. 3.5. Investimentos: Estão registrados ao 
custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995. 3.6. Imobilizado: a) 
Reconhecimento e mensuração. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de  aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando necessárias. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação e o 
valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos em outras receitas/despesas no resultado.  
b) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados no compo-
nente reverterão para a Entidade e que seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no 
dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado, conforme incorridos. c) Depreciação: Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando-se o método line-
ar, considerando seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada.
Descrição Anos
Edificações 0 a 60
Equipamentos 10
Móveis 10
Veículos 5
Equipamentos de informática 5
Acervo bibliográfico 10
Semoventes 5
Instrumentos musicais e artísticos 10
Benfeitoria em imóveis de terceiros 0 a 25
Imobilizado de terceiros (convênios - subvenções) 5 a 25
3.7. Custos de: Os custos de empréstimos estão diretamente relacionados à construção de deter-
minado ativo que, necessariamente, demanda um período significativo para sua utilização ou uso. 
Desse modo, a entidade aplica a capitalização dos custos de empréstimos, quais sejam: juros e 
outros custos relativos àqueles empréstimos captados para essa finalidade. 3.8. Intangível: Está 
registrado ao valor de custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. 3.9. Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos de for-
necedores no curso normal dos negócios, classificadas como passivos circulantes e não circulantes. 
3.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos. Em seguida, passam a ser 
mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros calculados pela taxa efeti-
va e variações monetárias e cambiais e amortizações, conforme previstos contratualmente, incorri-
dos até as datas dos balanços. 3.11. Provisões para riscos (contingências): Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar essa obrigação. 3.12. Subvenções, contribuições e doações: O recebimento de sub-
venções, contribuições e doações, quando essas se destinam a cobrir custos ou perdas já incorridas 

ou com o propósito de dar imediato suporte financeiro, sem custos futuros relacionados, é reconhe-
cido em contas de receitas, assim como quando aplicado em investimentos ou imobilizações, tam-
bém reconhecido em contas de receitas. Quando se destinam a projetos específicos, os recursos são 
depositados em bancos, conta-movimento ou aplicações financeiras, tendo como contrapartida 
“débitos diversos” no passivo circulante. Tais recursos são utilizados para pagamento dos gastos 
previstos nos respectivos projetos e, enquanto não utilizáveis, são aplicados no mercado financeiro, 
sendo que a totalidade das receitas financeiras é revertida para o próprio projeto. 3.13. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são 
demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos 
auferidos. Em razão de suas características operacionais, não são aplicáveis ajustes ao valor presen-
te líquido e/ou valor justo de realização. Os demais passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados aos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos dos respectivos encargos e das varia-
ções monetárias e cambiais, utilizando-se o ajuste a valor presente, quando aplicável. 3.14. 
Patrimônio social: O Patrimônio Social refere-se ao superávit ou déficit apurado em cada exercício, 
para manutenção dos objetivos sociais da Fundação. O eventual superávit ou déficit do período 
conforme ITG 2002 R1 é no ano subsequente transferido definitivamente para a conta do Patrimônio 
Social. 3.15. Processo de Cisão: Em 29/11/2024 foi deliberado em assembleia geral dos Associa-
dos, relativo a valores de caixa e equivalentes de caixa, investimos e intangível, o qual foi realiza-
da em 30/11/2024. Os efeitos patrimoniais da incorporação encontram-se demonstrado na nota 
26.1. 3.16. Apuração do superávit/déficit: O resultado foi apurado segundo o Regime de Compe-
tência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato 
- valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos 
futuros revertam para a Entidade e, assim, possam ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos 
e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidos no resultado. 
3.17. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo. 
A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos imobiliários. 3.18. Trabalho voluntá-
rio: A Entidade possui adeptos ao trabalho voluntário, encontram-se reconhecidos pelo valor justo 
da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. 3.19. Demonstração do 
resultado abrangente: As transações registradas em resultados abrangentes se referem a ações 
negociadas em bolsa de valores, ou seja, ativos financeiros, mensurados a valor justo e registrados 
no patrimônio líquido. 3.20. Demonstração do valor adicionado: A Demonstração do Valor Adicio-
nado foi preparada e está sendo apresentada de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, emitido pelo CPC. A demonstração de valor adicionado tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pela Associação e sua respectiva distribuição, fundamentada em conceitos macroe-
conômicos. 3.21. Operações de Arrendamento Mercantil: A Associação optou por utilizar o expe-
diente prático de transição conforme o CPC 06 R2/IFRS 16 não reconhecendo os ativos de direito 
de uso e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos de ativos de baixo valor (confor-
me política institucional contraprestações mensais até R$ 1.200,00 reais). A Associação reconhece 
os pagamentos associados a esses arrendamentos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. Ao mensurar os passivos de arrendamento para aqueles arrendamentos an-
teriormente classificados como arrendamentos operacionais, a Associação descontou os pagamen-
tos do arrendamento utilizando a sua taxa incremental aplicada de sendo a taxa incremental de 
13,64 % em 2024 e 12,88% em 2023. 3.22. Demonstrações financeiras do exercício anterior:  
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram  
reclassificadas, quando aplicável, para fins de comparação. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Estão 
representados como segue:
Descrição 2024 2023
Caixa e bancos
Recursos livres 323 339
Recursos com subvenções 93 1.264
Aplicações financeiras
Recursos livres 61.569 25.286
Recursos com subvenções 18.195 11.248
Recursos com fundo de risco 11.678 920
Recursos com fundo de investimento 15.342 4.908
Recursos com restrição 2.434 42
Total 109.634 44.007
De acordo com a Política de Investimentos do Grupo Marista, as disponibilidades da Associação só 
podem ser aplicadas em instituições financeiras de primeira linha, ou seja, aquelas com nota de 
rating AAA em uma agência de risco ou dois ratings AA, no longo prazo. As aplicações em bancos 
controlados pelo governo federal, independente de seus “ratings” também são liberadas.
São vetadas aplicações em participações acionárias, hedge funds, multimercados e operações de 
swap cambial, fundos não lastreados em papéis de governo e bancos abaixo do rating. A associação 
deve manter no máximo 40% de suas aplicações em uma mesma instituição financeira e todas as 
aplicações, exceto as de fundos específicos, terão disponibilidade imediata. Em 31 de Dezembro de 
2024 a Associação mantinha suas aplicações com as seguintes instituições financeiras: Banco 
Santander (Brasil) S.A., Citibank, Caixa Econômica Federal, Banco Safra S.A, Banco Bradesco, Banco 
Votorantim, Banco Itaú, Sicredi, Banco Alfa e Banco do Brasil. As aplicações de recursos próprios 
da associação possuem rendimentos atrelados à variação do CDI, com baixo risco de mudança de 
valor e podem ser resgatadas de acordo com as necessidades de recursos. Essas aplicações financei-
ras referem-se a: (A) Certificados de Depósitos Bancários (CDB), cujo rendimento médio anual 
atrelado ao CDI foi de 101,80% a.a. e em 2023 (101,83% a.a.). (B) Aplicações automáticas (recur-
sos creditados no último dia útil, fora do expediente bancário), cujo rendimento médio anual 
atrelado ao CDI foi de 18,70% a.a. e em 2023 (15,82% a.a.). Já os recursos com fins específicos 
(subvenções) aplicados em poupança, obtiveram rentabilidade média anual de 7,06% (65,34% a.a 
do CDI) e em 2023 (62,12% a.a do CDI),
outras aplicações de recursos de terceiros estão investidas em renda fixa e fundos de investimentos 
com rentabilidade média anual de 6,19 % a.a (57,9 % do CDI) e em 2023 (65,50% do CDI) e apli-
cações de Recursos de Terceiros aplicados em CDB obtiveram rentabilidade média anual de 10,69% 
(100% do CDI) em 2023 (101,55% do CDI). Os recursos com fins específicos referem-se aos recursos 
recebidos de terceiros para aplicação em projetos. 5. Mensalidades e Outros Recebíveis: As men-
salidades e outros recebíveis estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Mensalidades e outros recebíveis 505.826 212.409 437.227 193.232
Clientes a receber 9.642 – 7.261 –
(–) Perdas estimadas em créditos
 de Liquidação duvidosa (96.859) – (88.721) –
(–) Ajuste a valor presente (1.022) – (1.083) –
Total 417.587 212.409 354.684 193.232
Em mensalidades e outros recebíveis contempla os recebíveis da área educacional e de saúde: Gra-
duação, Especialização, Mestrado e Doutorado: Reajuste na mensalidade de 12%, com isso tivemos 
um aumento no ticket médio, no período de 2024 houve uma maior adesão de alunos comparado ao 
ano de 2023. Nos cursos pós-graduação EAD houve uma mudança na prática contábil e sistêmica de 
reconhecimento desses contratos, no qual a partir da confirmação do contrato reconhece-se inicial-
mente todo o direito a receber e em contrapartida no passivo de contratos a Apropriar (nota expli-
cativa nº 23) sendo ativo liquidado pelo recebimento e o passivo a medida que o serviço é prestado 
apropria-se a receita. Saúde: Aumento na produção hospitalar para pacientes particulares e de 
planos de saúde, bem como nos recebíveis ligados ao convênio com o SUS, no montante de R$ 
13.725. O ajuste a valor presente é calculado anual, a taxa de desconto utilizada se baseia no 
percentual da multa contratual de 2% e dos juros de mora 1%. A movimentação das perdas estima-
das em créditos de liquidação duvidosa é composta como segue:
Descrição 2024 2023
Saldo no início do exercício (88.721) (78.810)
Provisões (70.767) (47.458)
Reversões 62.629 37.547
Saldo final do exercício (96.859) (88.721)
As perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa (PECLD) foi constituída em montante con-

siderado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensa-
lidades e financiamentos a receber. Como critério para constituição da PECLD, utilizamos a provisão 
dos valores vencidos há mais de 180 dias. Para a carteira dos cursos técnicos integrados, a regra 
aplicada é de vencidos há mais de 365 dias. 6. Estoques: Os estoques estão representados como 
segue:
Descrição 2024 2023
Estoque materiais de consumo 3.865 1.553
Estoque farmácias 9.786 7.135
Estoque editora/livraria 525 495
Estoques produtos semiacabados 16 14
Estoque de consignados 7 43
Estoques de materiais recebidos por doação – 179
Café em formação 270 198
Estoque de café 820 391
Estoque de insumos agrícolas 17 42
Total 15.306 10.050
Estoques Materiais de consumo: Aumento de R$ 2.3 MM referente a importação em andamento área 
da Saúde. Estoques Farmácias: Aumento de R$ 2.6 MM de medicamentos hospitalares, devido ao 
aumento no volume de prestação de serviços hospitalares no Hospital São Marcelino Champagnat. 
7. Tributos a Recuperar: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
INSS a recuperar 92 92
ISS a recuperar – 1
IRRF a recuperar – 5
FGTS a recuperar – 10
Total 92 108
8. Adiantamentos: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
Adiantamento de férias 8.876 10.308
Créditos de funcionários – 3
Adiantamento de serviços administrativos 6 –
Adiantamento a fornecedores – 200
Adiantamento de viagens 11 49
Adiantamento a terceiros 4.506 2.606
Total 13.399 13.166
9. Outros créditos: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Outros créditos a receber 40 3.023 2.548 2.658
Negociações de outros títulos 5.246 – 4.510 –
Locações - imóveis próprios 2.736 – 3.747 –
Despesas a recuperar 456 – 827 –
Valores mobiliários 3 – 3 –
(–) Perdas estimadas em créditos de 
 liquidação duvidosa - Outros (2.035) – (2.101) –
Total 6.446 3.023 9.534 2.658
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10. Despesas Antecipadas: Estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Licença de uso de software 6.167 1.031 2.635 112
Prêmios de seguro a apropriar 36 – – –
Total 6.203 1.031 2.635 112
Licença de uso de sofware: Aumento de R$ 5.1 MM principal fornecedor Salesforce Tecnologia LTDA. 
11. Investimentos: Estão representados como segue: Movimentação de investimentos de 2022 a 
2023

2022 2023

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Terrenos 23.734 – (175) – 23.559
Edificações de renda 10.712 – (550) – 10.162
Obras de arte 245 – (35) – 210
Total 34.691 – (760) – 33.931

2022 2023

Descrição Taxa % - a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências Depreciação

Edificações de renda 0 a 4% (3.279) (121) 60 – (3.340)
Total (3.279) (121) 60 – (3.340)
Total líquido 31.412 (121) (700) – 30.591
Movimentação de investimentos de 2023 a 2024

2023 2024

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Terrenos 23.559 – – – 23.559
Edificações de renda 10.162 – – – 10.162
obras de arte 210 35 (1) – 244
total 33.931 35 (1) – 33.965

2023 2024

Descrição Taxa % - a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências Depreciação

Edificações de renda 0 a 4% (3.340) (105) – – (3.445)
Total (3.340) (105) – – (3.445)
Total líquido 30.591 (70) (1) – 30.520
12. Imobilizado: Movimentação do imobilizado de 2022 a 2023:

2022 2023

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Impairment Custo

Equipamentos 119.473 8.704 (1.882) 55 – 126.350
Móveis 45.361 2.849 (894) (2) – 47.314
Edificações 302.550 6 (855) 14.770 – 316.471
Veículos 3.307 167 (83) – – 3.391
Equipamentos de informática 69.802 6.861 (2.157) – – 74.506
Acervo bibliográfico 20.882 431 – – – 21.313
Semoventes 14 – (4) – – 10
Instrumentos musicais e artísticos 274 1 – – – 275
Imobilizado em andamento 9.398 28.608 (25) (27.185) – 10.796
Benfeitoria em imóveis
 de Terceiros 92.664 86 – 12.415 – 105.165
Terrenos 5.146 437 (939) – – 4.644
Adiantamento e importações
 em Andamento 2.165 – (403) – – 1.762
Imobilizado de terceiros
 (convênios - subvenções) 23.440 2.202 (1.733) (53) – 23.856
Total 694.476 50.352 (8.975) – – 735.853

2022 2023

Descrição
Taxa % - 

a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências Impairment

Depre- 
ciação

Equipamentos 10% (75.958) (7.386) 1.829 (28) – (81.543)
Móveis 10% (33.698) (2.508) 800 – – (35.406)
Edificações 0% a 4% (112.822) (4.741) 510 417 – (116.636)
Veículos 20% (3.045) (109) 77 – – (3.077)
Equipamentos de
 informática 20% (45.319) (8.614) 2.002 – – (51.931)
Acervo bibliográfico 10% (18.271) (610) – – – (18.881)
Semoventes 20% (5) (3) 2 – – (6)
Instrumentos musicais
 e artísticos 10% (235) (9) – – – (244)
Benfeitoria em
 imóveis de
  terceiros 0% a 4% (14.857) (3.993) – (417) – (19.267)
Imobilizado de Terceiros
 (convênios -
  subvenções) 0% a 20% (12.500) (2.091) 1.171 28 – (13.392)
Total (316.710) (30.064) 6.391 – – (340.383)
Total líquido 377.766 20.288 (2.584) – – 395.470
Movimentação do imobilizado de 2023 a 2024

2023 2024

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Impairment Custo

Equipamentos 126.350 12.873 (712) 5.469 – 143.980
Móveis 47.314 2.958 (210) 32 – 50.094
Edificações 316.471 – (177) 14.953 – 331.247
Veículos 3.391 – (397) – – 2.994
Equipamentos de informática 74.506 6.901 (1.042) 2.628 – 82.993
Acervo bibliográfico 21.313 440 (41) – – 21.712
Semoventes 10 – (3) – – 7
Instrumentos musicais
 e artísticos 275 – – – – 275
Imobilizado em andamento 10.796 37.282 (216) (32.388) – 15.474
Benfeitoria em imóveis
 de terceiros 105.165 – (682) 9.313 – 113.796
Terrenos 4.644 – – – – 4.644
Adiantamento e importações
 em andamento 1.762 743 (1.388) – – 1.117
Imobilizado de terceiros
 (convênios - subvenções) 23.856 11.137 (81) (7) – 34.905
Total 735.853 72.334 (4.949) – – 803.238

2023 2024

Descrição
Taxa % - 

a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências Impairment

Depre- 
ciação

Equipamentos 10% (81.543) (7.785) 693 – – (88.635)
Móveis 10% (35.406) (2.497) 191 – – (37.712)
Edificações 0% a 4% (116.636) (5.016) 10 200 – (121.442)
Veículos 20% (3.077) (94) 398 – – (2.773)
Equipamentos de
 informática 20% (51.931) (8.804) 973 (4) – (59.766)
Acervo bibliográfico 10% (18.881) (542) 17 – – (19.406)
Semoventes 20% (6) (1) 2 – – (5)
Instrumentos musicais
 e artísticos 10% (244) (8) – – – (252)
Benfeitoria em
 imóveis de
  terceiros 0% a 4% (19.267) (4.574) 55 (200) – (23.986)
Imobilizado de terceiros
 (convênios -
  subvenções) 0% a 20% (13.392) (2.315) 64 4 – (15.639)
Total (340.383) (31.636) 2.403 – – (369.616)
Total líquido 395.470 40.698 (2.546) – – 433.622
Equipamentos: Aquisição de robô ortopédico na ordem de R$ 6.5 MM para o Hospital São Marcelino 
Champagnat. Avaliação do valor recuperável de ativos (Impairment): Conforme a Resolução CFC 
nº 1.110/2007, que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral NBC TG 01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, anualmente é necessário ajustar o valor líquido dos ativos, com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, as quais possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidên-
cias são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída a provisão 
para deterioração, ajustando-se o valor contábil líquido ao valor recuperável. Na Entidade, são rea-
lizados os testes de recuperabilidade ao fim de cada exercício social, o teste de recuperabilidade foi 
realizado e não houve indícios de desvalorizações, em razão dos bens estarem totalmente deprecia-
dos ou por não atingirem o mínimo da materialidade exigida para testes nesses ativos. 13. Intan-
gível: O intangível está representado como segue: Movimentação do intangível de 2022 a 2023:

2022 2023

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Marcas e patentes 47 – – – 47
Desenvolvimento de software 2.936 8.766 – (6.430) 5.272
Sistemas aplicativos - softwares 60.847 12 – 6.430 67.289
E-Book 340 149 (149) 2 342
E-Book em desenvolvimento 40 77 – (2) 115
Direitos autorais 15 – – – 15
Intangível de terceiros
 (convênios - subvenções) 207 13 – – 220
Total 64.432 9.017 (149) – 73.300

2022 2023

Descrição
Taxa % - 

a.a. Amortização Adições Baixas
Transfe- 
rências Amortização

Sistemas aplicativos - softwares 20% (41.184) (4.478) – – (45.662)
Direitos autorais 20% (15) – – – (15)
E-Book 20% (177) (69) – – (246)
Intangível de terceiros
 (convênios - subvenções) 20% (98) (30) – – (128)
Total (41.474) (4.577) – – (46.051)
Total líquido 22.958 4.440 (149) – 27.249

Movimentação do intangível de 2023 a 2024:
2023 2024

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Marcas e patentes 47 – – – 47
Desenvolvimento de software 5.272 9.594 – (8.467) 6.399
Desenvolvimento de software - EAD – 8.073 (12) (5.173) 2.888
Sistemas aplicativos - Softwares 67.289 273 – (9.615) 57.947
Disciplinas EAD – – – 23.255 23.255
E-book 342 – – 126 468
E-book em desenvolvimento 115 71 (2) (126) 58
Direitos autorais 15 – – – 15
Intangível de terceiros
 (convênios - subvenções) 220 – – – 220
Total 73.300 18.011 (14) – 91.297

2023 2024

Descrição
Taxa % - 

a.a. Amortização Adições Baixas
Transfe- 
rências Amortização

Sistemas aplicativos - Softwares 20% (45.662) (6.393) – – (52.055)
Direitos autorais 20% (15) – – – (15)
E-book 20% (246) (64) – – (310)
Intangível de terceiros
 (convênios - subvenções) 20% (128) (32) – – (160)
Total (46.051) (6.489) – – (52.540)
Total líquido 27.249 11.522 (14) – 38.757
14. Direito de arrendamento: Está representado como segue:
Movimentação do arrendamento de 2022 a 2023:

2022 2023
Descrição Custo Adições Baixas Custo
Edificações 4.902 917 (5.184) 635
Computadores e periféricos – 4.189 – 4.189
Total 4.902 5.106 (5.184) 4.824

2.022 2023

Descrição
Taxa % - 

a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Depre- 
ciação

Edificações 8% a 100% (3.147) (771) 3.253 (665)
Computadores e periféricos 20% – (3.461) – (3.461)
Total (3.147) (4.232) 3.253 (4.126)
Total líquido 1.755 874 (1.931) 698
Movimentação do arrendamento de 2023 a 2024:

2023 2024

Descrição Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Edificações 635 2.931 (635) (30) 2.901
Computadores e periféricos 4.189 – – – 4.189
Total 4.824 2.931 (635) (30) 7.090

2023 2024

Descrição
Taxa % - 

a.a.
Depre- 
ciação Adições Baixas

Transfe- 
rências

Depre- 
ciação

Edificações 8% a 100% (665) (59) 635 30 (59)
Computadores e periféricos 20% (3.461) (728) –  – (4.189)
Total (4.126) (787) 635 30 (4.248)
Total líquido 698 2.144 – – 2.842
15. Fornecedores: As obrigações com fornecedores estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023

Reclassificado
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Fornecedores 84.274 741 57.071 –
Fornecedores risco sacado 6.796 5.826
Fornecedores judiciais – – 5.131 –
Contratos a pagar Grupo A 9.247 12.769 11.150 –
(–) Ajustes a valor presente (58) – – –
Total 100.259 13.510 79.178 –
Fornecedores: Aumento na produção hospitalar logo refletiu em um maior volume de compras de 
itens de estoque e fornecedores de prestação de serviços. Além disso, houve gastos de honorários 
advocatícios e aquisição de equipamentos de informática, cujo vencimento ocorreu ao longo de 
2025. Contratos a Pagar Grupo A: Em 2024, na rubrica de Contratos a Pagar Grupo A, a Entidade, em 
busca do aprimoramento de suas práticas contábeis no tocante ao reconhecimento de contratos 
estudantis, passou a reconhecer integralmente no financeiro e contábil toda a carteira a receber até 
o término do contrato, logo, diante dessa mudança prática contábil, foi necessário reconhecer o 
passivo junto ao parceiro Grupo A uma vez que temos conhecido e mensurável esta obrigação. 
Transações de Risco Sacado ou Confirming: Em 2024, a Entidade operou convênios com bancos 
parceiros para estruturar com os seus principais fornecedores a operação de antecipação de seus 
recebíveis. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para o 
banco em troca do recebimento antecipado. O banco, por sua vez, passa a ser credor da operação, 
sendo que a Entidade efetua a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com seu 
fornecedor. Para a Entidade não há alteração de prazos acordados com o fornecedor. Subsequente-
mente, a Entidade recebe comissão do banco por essa intermediação e confirmação dos títulos a 
pagar ora antecipados pelo fornecedor. Essa comissão é registrada mensalmente como receita finan-
ceira. Em 31 de dezembro de 2024, os saldos a pagar negociados, e com aceite da Entidade, repre-
sentavam R$ 6.796, representando aproximadamente o percentual de 7% da rubrica fornecedores. 
O prazo médio negociado foi de 62 dias e, por se tratar de curto prazo, não foram aplicados os 
ajustes a valor presente. 16. Fornecedores de Arrendamento: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Fornecedores 1.018 3.054 682 –
(–) Encargos a transcorrer (463) (605) – –
Total 555 2.449 682 –
17. Adiantamento de Clientes: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023

Reclassificado
Adiantamento Agência PUC 2.619 1.559
Outros adiantamentos 4 3
Recebimentos antecipados – 499
Antecipação de negociações 65 93
Adiantamento de clientes particulares 155 166
Total 2.843 2.320
Em 2023 o valor referente a adiantamentos Agência PUC estava alocado na rubrica de Outros Adian-
tamentos, devido a sua materialidade perante o grupo de Adiantamentos de Clientes, em 2024 foi 
criada a rubrica de Adiantamento Agência PUC. 18. Empréstimos e financiamentos: Estão repre-
sentados como segue: Os empréstimos e financiamentos em aberto em 31 de dezembro de 2024 
estavam sujeitos a juros anuais, sendo demonstrados por meio da taxa média ponderada.

Modalidade
Encargos 

Financeiros 2024 2023
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Capital
 de giro

CDI + 
1,74%a.a. 19.329 83.677 15.924 97.115

Total 19.329 83.677 15.924 97.115
Os vencimentos anuais em 31 de dezembro de 2024 são os seguintes:
Exercício R$ Percentual
2025 19.329 19%
2026 22.514 22%
2027 21.279 21%
2028 20.487 20%
2029 em diante 19.395 19%

103.004 100%
18.1. Resumo das características dos empréstimos e financiamentos: - Reestruturação Finan-
ceira HUC realizado em dezembro/16 Valor R$20,0 BNDES Autom., em agosto/19 substituído saldo 
de R$18,16 KGIRO. - Projeto Plano Diretor do HMC, total contratado de R$62,5, as liberações das 
Parcelas seguirão o Cronograma Físico Financiamento da obra. - Capital de Giro contratado para 
aumentar a disponibilidade financeira, para eventuais necessidades de renegociações de alunos 
devido a COVID-19. - Capital de Giro contratado para Projeto AIA. - Substituição de Kgiro contrata-
do para aumentar a disponibilidade financeira, para projeto de acordos trabalhistas. - Capital de 
Giro internalização PUC. - Aquisição robô ortopédico. 18.2. Garantias: As linhas de financiamentos 
possuem como garantia hipoteca de imóvel e aval cruzado das mantenedoras do Grupo Marista. 19. 
Obrigações sociais e trabalhistas: Estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023
Associação de empregados – 11
Assistência médica – 3
Rescisões 29 57
Salários e ordenados a pagar 4.064 3.223
Seguro de vida 140 214
Sindicato desconto funcionários 362 35
Associação de professores – 10
FGTS - folha mensal 4.923 4.668
INSS a recolher 2.650 2.462
IRRF a recolher 13.561 12.466
Provisões férias e FGTS sobre férias 46.194 44.164
Outras provisões 11.785 12.751
Pensão alimentícia 7 –
Total 83.715 80.064
20. Receitas antecipadas
Estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023

Reclassificado

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Outorga de cessão de uso 465 95 466 562
Mensalidades antecipadas 23.425 – 18.736 –
Alienação de ativos 13.201 – 13.201 –
Outros adiantamentos 874 587 972 885
Recebimentos a restituir – – 219 –
Fidelização em contratos e parcerias 4.285 9.225 4.285 13.510
Mensalidades colégios – 1
Mensalidades antecipada graduação e EAD 937 – 2.022 –
Mensalidades antecipada especialização e EAD 2 – 2 –
Mensalidades antecipada extensão e EAD 2 – 2 –
Mensalidades antecipada graduação
 EAD - Mais Campus 751 – 469 –
Mensalidades antecipada graduação
 Semipresencial - mais campus 50 – 42 –
Total 43.992 9.907 40.417 14.957
Fidelização em Contratos e Parcerias: Concessão do direito de exclusividade ao Banco Bradesco S.A. 
para realização do processamento da folha de pagamento dos colaboradores da Entidade sendo 
apropriado mensalmente até o término do contrato em 2028. Alienação de Ativos: R$ 13.2 MM re-
fere-se a venda de imóveis que estão em processo judicial desde 2011, esses valores foram reclas-
sificados do grupo de adiantamentos de clientes em 2024. 21. Subvenções à Realizar: Estão repre-

sentadas como segue:
Descrição 2024 2023
Receitas Diferidas sobre Subvenções 18.273 10.492
Subvenções a Realizar 53.920 120.365
(-) Subvenções a Realizar - em aprovação (35.373) (107.813)
Total 36.820 23.044
Representados por termos de convênio nacionais e parcerias internacionais, os recursos nacionais 
são advindos dos governos federal, estadual e municipal. Tais recursos são utilizados para pagamen-
to dos gastos previstos nos respectivos projetos e, enquanto não utilizáveis, são aplicados no 
mercado financeiro; a totalidade das receitas financeiras é revertida, quando permitido, para o 
próprio projeto. O saldo está assim representado:
Origem Concedente 2024 2023
Priv.
 Internacional

Academisch Ziekenhuis Leiden - Leiden University Medical 
Center (Lumc) – 20
Apple 21 63
Consulado Geral dos Estados Unidos da America
 em Sao Paulo – 20
Engineering Information Foundation 13 30
Federación Internacional de Universidades Católicas - 
 entro Coordinador de La Integración – 13
Ford Foundation 254 984
Leprosy Research Initiative 1 28
Renal Research Institute 83 27
Universidad de Caldas 99 145
Universidade de San Diego – 1
University Of Durham – 1
Zürcher Hochschule Für Angewandte Wissenschaften- 
 niversidade de Ciências Aplicadas de Zurique 32 42
Universidade de Leiden LUMC 48 –

551 1.374
Priv. Nacional Fundacao o Boticario de Protecao a Natureza 9 1

Instituto Camargo Corrêa – 1
Instituto Hsbc Solidariedade 35 65
Sebrae 6 23
Convênio CMDI e PUCPR 13 –

63 90
Púb. Estadual Fundação Araucária 5.011 6.268

Secretaria da Família e Desenvolvimento Social - Seds – 77
Secretaria de Estado da Justica, Cidadania e Direitos 
 Humanos - Seju 92,00 704
SESA 5.995 –
Longevidade com Qualidade de Vida 1.125 –
Proj. Conforto e Saúde HUC III 100 –
Proj. Conforto e Saúde HUC II 100 –
Proj. Conforto e Saúde HUC I 100 –
Copel 1.107 –

13.630 7.049

Púb. Federal
Associacao Para Promocao Da Excelencia Do Software Bra-
sileiro - Softex – 124
Capes – 409
Finep 8.620 7.969
Fiotec – 10
Ministério da Ciência e Tecnologia 201 63
Ministério da Saúde 411 4.723
Ministério Público do Trabalho – 33
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações
 e Comunicações 1.126 –

10.358 13.331
Púb. Municipal Fundação Cultural de Curitiba – 26

Fundação de Ação Social de Curitiba – 300
Fundo Municipal para Crianca e o Adolescente – 790
Município de Curitiba – 17
Município de Fazenda Rio Grande – 3
Municipio de Guaraquecaba – 3
Município de Itapejara D’Oeste – 61
Conv. HUC Decreto 12888 2.295 –
FMDPI 3.267 –
Outros 6.656 –

12.218 1.200
Total 36.820 23.044
22. Outras Obrigações: Estão representadas como segue:
Descrição 2024 2023
Fornecedores de serviços hospitalares 5 7
Contribuição sindical patronal a pagar – 4
Devolução de mensalidades e serviços 335 420
Devolução de mensalidades e serviços - mais campus 15 30
Fundo acadêmico 472 472
Estoque próprio a realizar em cooperativa 563 333
Fundo fixo - cartão de crédito 6 6
Projetos privados 137 49
Total 1.533 1.321
23. Contratos a Apropriar: Os contratos a apropriar estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
Mensalidades Graduação e EAD 137.874 104.636
Mensalidades Especialização - EAD 31.920 28.208
Mensalidade Extensão e EAD 1.635 1.334
Mensalidades Cursos Técnicos 54 54
Mensalidade Mestrado e EAD 23.030 21.150
Mensalidade Doutorado e EAD 47.838 46.454
Materiais Didáticos – –
Total 242.351 201.836
São compostos pelos contratos de serviços prestados, sendo estes registrados integralmente no ato 
da assinatura e apropriados, conforme a execução/prestação do serviço. Em 2024, os serviços 
prestados no EAD em parceria com a Grupo A, foram maiores em decorrência de novos contratos 
firmados nessa modalidade o que elevou o saldo dessas rubricas quando comparamos a 2023. O 
saldo aqui apresentado, será apropriado para o resultado a medida em que os serviços forem pres-
tados ao longo de 2025. 24. Provisões para Contingências: A Associação é parte em ações judi-
ciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas e tributárias. A Administração, com 
base nas informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e, 
quanto às ações trabalhistas, com base na expectativa anterior referente às quantias reivindicadas, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as 
ações em curso e consideradas como provável, como segue: Composição dos saldos em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023.
Saldos em 31 de dezembro de 2024 Provisão para contingências Depósitos judiciais
Cíveis (a) 8.458 8.277
Trabalhistas (b) 30.835 15.403
Tributária (c) 240 4.539
Saldo total 39.533 28.219
Saldos em 31 de dezembro de 2023 Provisão para contingências Depósitos judiciais
Cíveis (a) 12.462 4.378
Trabalhistas (b) 40.833 17.843
Tributária (c) 292 4.603
Saldo total 53.587 26.824
A estimativa contábil para provisões de contingências, possui as seguintes premissas: a) Cíveis - A 
assessoria jurídica realizou revisão da estimativa de mensuração dos riscos e dos percentuais de 
perdas em ações cíveis, fundamentada, em especial, de duas formas: 1- Para a provisão das ações 
individuais é utilizado a Taxa de Perda (histórico dos últimos 36 meses de processos encerrados o 
valor encontrado pela fórmula, Valor Pago nas ações Trabalhistas Puras dividido pelo Risco Total das 
mesmas ações). 2 - Demais Processos Cíveis com particularidades próprias (Ação Civis Públicas, 
Ações Coletivas, Entidades de Classe, Autarquias Municipais, Estaduais e Federais, Ibama, Ministério 
Público, DCEs, Procon entre outros) são regidas pelas seguintes premissas: Processos em que a úl-
tima decisão seja Procedente ou Procedente em Parte, como segue: a- Em Conhecimento, quando 
provável provisionar 40%; b - Em primeira instância ou em segunda instância, provisionar 60% do 
risco analisado dos pedidos classificados como provável;
c - Em terceira instância ou no Supremo Tribunal Federal, provisionar 70% do risco analisado dos 
pedidos classificados como provável; d - Processos em fase de Execução, provisionar 80% do risco 
analisado para os pedidos classificados como provável. b) Trabalhistas - A assessoria jurídica rea-
lizou revisão da estimativa de mensuração dos riscos e dos percentuais de perdas em ações traba-
lhistas, fundamentada, em especial, de três formas: 1- Reclamações trabalhistas puras, ou seja, 
empregado versus empregador, na qual é utilizada para a provisão a Taxa de Perda (histórico dos 
últimos 36 meses de processos encerrados o valor encontrado pela fórmula, Valor Pago nas ações 
Trabalhistas Puras dividido pelo Risco Total das mesmas ações). 2- Reclamações que versem sobre 
reintegração são provisionados conforme o item 1 até o Tribunal Regional do Trabalho após essa 
instância é aplicado 100% do risco. 3 - Ações Coletivas e Ações Civis Públicas estando em primeira 
ou segunda instância com pedido classificado como provável, provisionado 60% do risco analisado; 
estando em terceira instância ou no Supremo Tribunal Federal com pedido classificado como prová-
vel, provisionado 70% do risco analisado; e em fase de Execução com pedido classificado como 
provável, provisionado 80% do risco analisado. c) Tributário - A provisão Tributária será realizada 
conforme regra abaixo: - Será provisionado 100% do valor do risco nos processos judiciais em que 
o pedido da última decisão seja classificado como provável. Os pedidos que estiverem classificados 
como Possível e Remoto não serão provisionados. Probabilidade possível: Existem processos de 
ações coletivas e civis pública, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, 
no montante de R$ 2.559 MM para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que 
as práticas financeiras adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 25. Impostos e Con-
tribuições a Recolher: Estão representados como segue:
Descrição 2024 2023
PIS sobre retenções 1 1
IRRF a recolher - terceiros 321 269
ISS a recolher 192 215
CSRF a recolher 1.029 819
INSS de terceiros PJ a recolher 486 577
COFINS retido 7 7
Total 2.036 1.888
26. Patrimônio líquido: Conforme Estatuto Social, a Associação deve aplicar integralmente seus 
recursos na manutenção de seus objetivos, não podendo distribuir qualquer percentual de seu pa-
trimônio ou de suas rendas a título de lucros ou de participação em seu superávit. No exercício de 
2024, os valores relacionados a Cisão Parcial e Incorporação Parcial que estavam mantidos em 
contas especificas em 2023, foram incorporados ao Patrimônio Social. O superávit/déficit do exer-
cício é incorporado integralmente ao Patrimônio Social, totalizando o montante de R$ 498.686 em 
2024 e em 2023 R$ 372.985. 26.1 Incorporação: Segue representado os efeitos patrimoniais em 
reais: Incorporação da Círculo de Estudos Bandeirantes valores relativos à caixa e equivalentes de 
caixa, investimentos e imobilizado realizada em 29/11/2024, como segue:
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continuação

continua
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Ativo Em reais Passivo Em reais
Circulante 1.681.447,93 Circulante –
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.681.447,93
Não circulante 40.597,04 Não Circulante –
Investimentos 35.000,05
Imobilizado 5.596,99

Patrimônio Líquido 1.722.044,97
 Incorporação 1.722.044,97

Total do ativo 1.722.044,97 Total do Passivo 1.722.044,97
27. Receita Operacional Líquida:
Receita Operacional 2024 2023
Atividades de ensino 1.072.722 916.152
Prestação de serviços hospitalares 454.488 405.580
Venda de produtos e serviços 10.822 11.800
Outras prestações de serviço 36.098 26.810
Subvenções 8.853 10.912
Doações e contribuições 2.997 4.026
Renúncia do trabalho voluntário 486 32
Total da Receita Operacional Bruta 1.586.466 1.375.312
(–) Deduções da Receita Operacional Bruta 2024 2023
(–) Bolsa gratuidade (135.891) (121.304)
(–) Outras bolsas não sociais (62.194) (57.093)
(–) Desconto comercial (640) (319)
(–) Devoluções (447) (37)
(–) Cancelamento de vendas (236) (226)
(–) Ajuste a valor presente 60 (261)
(–) Serviços cancelados – (19)
(–) Glosas servs.hosp. - conv. plano de saúde (6.327) (2.092)
(–) Glosas serviços hospitalares - atendimento SUS (220) –
(–) Cancelamento das mensalidades escolares (13.055) (4.620)
(–) Custo do trabalho voluntário (486) (32)
Total das Deduções da Receita Operacional Bruta (219.436) (186.003)
Receita Operacional Líquida 1.367.030 1.189.309
28. Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados:
Descrição 2024 2023
 Gastos com pessoal e encargos (439.975) (419.706)
 Gastos administrativos (392.128) (346.718)
 Depreciação/amortização/Impairment (18.584) (16.021)
 Revenda de produtos e mercadorias (487) (1.747)
Total (851.174) (784.192)
29. Outras Receitas e Despesas:
Descrição 2024 2023
Receitas
Resultado na alienação/baixa do imobilizado (389) 336
Receita com fidelização em contratos e parcerias 4.285 3.571
Receitas patrimoniais 632 315
Receitas eventuais 60.920 17.394
Receita de aluguéis com imóveis de renda 1.005 1.083
Receita com recuperação de clientes 1.368 2.761
Receita na outorga de cessão de uso – 7
Outras receitas operacionais 4.129 37.747
Receita com Royalties 1.289 1.243
Receitas com imóveis de renda - Intercompany 4.976 7.044
Receita com assessoria Intercompany – –

78.215 71.501
Despesas
Despesas com imóveis de renda - Intercompany – (279)
Despesa com Royalties organização religiosa (9.779) (8.226)
Outras despesas operacionais (21) (72)
Despesas com Royalties (3.739) (3.329)
FINEP – –

(13.539) (11.906)
Total 64.676 59.595
Receitas Eventuais: No exercício social de 2024, foram recebidos o montante de R$ 45.612 MM re-
ferente ao Fundo Municipal de Saúde. 30. Resultado financeiro: Está representado como segue:
Descrição 2024 2023
Receitas Financeiras
Descontos obtidos 1.159 1.086
Receitas com taxas 2 6
Juros e multas recebidos 7.424 6.271
Atualização monetária - fundo educacional 6.935 11.846
Atualização monetária carteira Credies-Fundacred 971 –
Rendimentos em aplicação financeira 10.166 3.970
Juros e multas - contratos escolares 867 596
Rebate sobre operações financeiras 65 36
Variação cambial ativa 288 195
Ajuste a valor presente 1.020 706

28.897 24.712
Despesas Financeiras
Multas e juros (12.780) (19.640)
Descontos concedidos (57.886) (37.186)
Despesas bancárias (4.263) (6.221)
Variação monetária passiva – –
Comissão s/ contratos financeiros – –
Variações cambiais passivas (773) (716)
Despesas com cartões (1.137) (534)
Desconto pontualidade - educação – –
Descontos concedidos - mais campus (19.204) (13.098)
Juros de arrendamento (600) (216)

(96.643) (77.611)
Total (67.746) (52.899)
Os descontos concedidos obtiveram aumento devido a captação de alunos no EAD, bem como visa 
o incentivo aos pagantes anteciparem ou efetuarem o pagamento dentro do prazo de vencimento. 
31. Aplicações em gratuidade: Gratuidade: 1. Certificado De Entidade Beneficente De Assis-
tência Social - CEBAS: A Associação Paranaense de Cultura - APC possui Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), expedido pelo Ministério da Educação, ativo e regular 
até 31 de dezembro de 2018, deferido por meio da Portaria n° 615, de 17 de dezembro de 2020. A 
Entidade requereu a renovação do CEBAS por meio dos protocolos indicados a seguir, os quais en-
contram-se em análise:

Entidade 
 Jurídica

Número do 
Processo Finalidade

Status do 
Processo

Data do 
Proto- 
colo

Período 
solicitado

Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 005.687/55 Inscrição – – –
Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 71010.001889/2009-18 Renovação

Portaria MEC/ 
SESU nº 391, 

de 14/02/2011 –
Triênio  

2010/2012
Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 23000.011142/2012-40 Renovação

Portaria MEC  
nº 416, de  

08/06/2018
29/06/ 

2012
Triênio  

2013/2015
Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 23000.024801/2015-51 Renovação

Portaria MEC  
n° 615, de  

17/12/2020
18/12/ 

2015
Triênio  

2016/2018
Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 23000.000249/2019-39 Renovação1 Em análise

17/12/ 
2018

Triênio  
2019/2021

Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 23000.029481/2021-73 Renovação 2

Aguardando 
análise

10/11/ 
2021

Triênio 
2022/2024

Associação 
 Paranaense de 
  Cultura 23000.052754/2024-26 Renovação 3

Aguardando 
análise

16/12/ 
2024

Triênio 
2025/2027

1. O processo de renovação, enviado tempestivamente, encontra-se em análise pelo Ministério da 
Educação. 2. O processo de renovação, enviado tempestivamente, encontra-se aguardando análise 
pelo Ministério da Educação. 3. O processo de renovação, enviado tempestivamente, encontra-se 
aguardando análise pelo Ministério da Educação. A Entidade comprova sua condição de certificada 
conforme disposto no § 2° do Art. 37, da Lei Complementar n° 187, de 16 dezembro de 2021 e Art. 
14, Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 2023, possuindo desta forma direito às imunidades 
das Contribuições Sociais previstas no Art. 195 da CF/88, uma vez que cumpre o Art. 3°, da Lei 
Complementar n° 187, de 16 dezembro de 2021 combinado com o fato de que se houver decisão 
desfavorável de seus requerimentos de renovação de certificação, somente produzirá qualquer efei-
to a partir da publicação da decisão. Forma como a Instituição Busca sua Condição de Entidade 
Beneficente de Assistência Social - CEBAS: A APC possui atuação nas áreas da Saúde e na Educa-
ção Superior, na área de Educação Profissional Técnica de Nível Médio encerrou suas atividades no 
1º semestre de 2024. No que tange à Certificação CEBAS, se caracteriza enquanto “Entidade com 
Atuação em mais de Uma Área” com preponderância na área da educação. A entidade requer a re-
novação da Certificação CEBAS, trienalmente, ao Ministério da Educação conforme prevê Art. 35, da 
Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021; observando o Art. 7°, Decreto n° 11.791, 
de 21 de novembro de 2023 que dispõe acerca dos requisitos e obrigações para as entidades com 
atuação em mais de uma área. Também encaminha anualmente ao referido Ministério o “Relatório 
de Execução Anual” em atendimento ao Art. 65, Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 2023 e 
ao Art. 57, Portaria Normativa n° 15, de 11 de agosto de 2017, relativo aos serviços prestados à 
sociedade no ano anterior, em cumprimento das metas previstas no plano de atendimento vigente, 
contendo informações sobre as bolsas de estudo e benefícios concedidos, devidamente acompanha-
das dos demonstrativos contábeis e financeiros, conforme modelo constante do Anexo V da referida 
Portaria. Em atendimento ao requisito de aplicação em gratuidade na Educação, para fins de manu-
tenção da Certificação CEBAS junto ao órgão regulador, a Entidade comprova a oferta de 1 (uma) 
bolsa integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes, conforme disposto na Seção III (Da Educação) 
da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021. No Ensino Superior, a aplicação em 
gratuidade é realizada por meio da adesão ao Programa Universidade Para Todos - PROUNI, confor-
me Art. 21 da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021. Contabilmente considera in-
tegralmente os valores aplicados na concessão de bolsas constantes nos sistemas de informação da 
Entidade ao final do exercício fiscal. No Ensino Superior, serão reconhecidas as bolsas informadas 
no SISPROUNI (bolsas Prouni) e bolsas próprias oferecidas sem vínculo com o Prouni (bolsas pró-
prias). Na área de Saúde, o requisito de aplicação em gratuidade é a oferta de serviços ao Sistema 
Único de Saúde - SUS no percentual mínimo de 60%, no conjunto de estabelecimentos, conforme 
prevê Inciso II e § 2°, Art. 9, da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021; Inciso II, 
Art. 28, Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 2023 e Art. 16, da Portaria Sistema de Assistên-
cia a Saúde - SAS - n° 834, de 26 de abril de 2016. Gratuidades Concedidas Custeadas com Re-
cursos Próprios e Recursos de Terceiros: A APC em cumprimento à Resolução CFC n° 1.409, de 21 
de setembro de 2012, que aprova a ITG 2002 - Entidade Sem Finalidade de Lucros, contabiliza de 
forma segregada, por área de atuação, as gratuidades concedidas. As gratuidades concedidas, nas 
áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, são apresentadas a seguir. Educação: A APC atua no 
Ensino Superior e na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, embora tenha encerrado suas 
atividades nesta última área no primeiro semestre de 2024. No Ensino Superior, está credenciada 
pelo Ministério da Educação (MEC) por meio da Portaria ME/GM nº 1.413, de 7 de outubro de 2011, 
e é participante do Programa Universidade para Todos (PROUNI), conforme a Portaria nº 2.248, de 
24 de junho de 2005. Comprova, para fins de renovação da Certificação CEBAS, os requisitos apli-
cáveis nos Art. 18 à 28, da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021; dentre eles, a 
OFERTA de 1 (uma) bolsa integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes, conforme prevê o Art. 21, 

para o Ensino Superior. A proporção 1/5 será demonstrada conforme prevê o Art. 16, da Portaria MEC 
n° 15, de 11 de agosto de 2017, de acordo com os critérios de cálculo constantes dos Anexos VII-
I-A e VIII-B, da referida Portaria. As bolsas de estudo integrais, de 100%, são concedidas a alunos 
com renda familiar bruta mensal per capita de até 1 e ½ salários-mínimos e as bolsas de estudos 
parciais, de 50%, a alunos com renda familiar bruta mensal per capita de até 3 salários-mínimos em 
atendimento ao disposto no Art. 19, da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021. 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio: A APC, em conformidade com o disposto no Art. 
20 da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, referente à demonstração da propor-
ção de 1/5 (uma bolsa integral para cada cinco alunos pagantes), adota como linha de corte o 
número total de alunos matriculados no último mês do período letivo, tanto para o levantamento 
da base de alunos quanto para o reconhecimento das bolsas concedidas, conforme os parágrafos 2º 
do Art. 25 da Lei Complementar nº 187/2021 e 1º do Art. 52 do Decreto nº 11.791, de 21 de no-
vembro de 2023. Contudo, a oferta de gratuidade na Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
foi encerrada no primeiro semestre de 2024, e os alunos foram realocados para unidades escolares 
com matrizes curriculares compatíveis com as da instituição, minimizando assim os impactos na 
continuidade de sua formação. As concessões de bolsas na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio foram encerradas no primeiro semestre de 2024, com recursos próprios, alcançando o mon-
tante de R$ 10,41 (em milhares) conforme demonstrado a seguir:

Etapa Período Tipo de Bolsa Bolsas 1 (Qt) Valores (R$) 2

Educação profissional 
Técnica de nível médio 2024

Bolsas Integrais 2 10.410,56
Bolsas Parciais –

Subtotal 2 10.410,86
Total 2 10,41

1 Na Educação Profissional Técnica, a entidade reconhece como linha de corte, tanto para levanta-
mento da base de alunos matriculados quanto para reconhecimento de bolsas concedidas, o núme-
ro total de alunos matriculados no último mês do período letivo (parágrafo 2º, Art. 25, Lei Comple-
mentar nº 187, de 16 de dezembro de 2021 e parágrafo 1º, Art. 52, Decreto nº 11.791, de 21 de 
novembro de 2023). Ensino Superior: A concessão de Bolsas no Ensino Superior refere-se à con-
cessão de bolsas sociais (gratuidade em educação), a acadêmicos de todos os campus da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná - PUCPR, e apresenta a seguinte configuração: a) Concessão de 
bolsas integrais no Ensino Superior: refere-se à concessão de bolsas sociais (gratuidade em educa-
ção) no Ensino Superior integrais, ou seja, de 100%, a alunos com renda familiar bruta mensal per 
capita não excedente a 1 e ½ (um e meio) salários-mínimos. b) Concessão de bolsas parciais no 
Ensino Superior: refere-se à concessão de bolsas sociais (gratuidade em educação) no Ensino Supe-
rior parciais, ou seja, de 50%, a alunos com renda familiar bruta mensal per capita não excedente 
a 3 (três) salários-mínimos. Aplicação em Gratuidade no Ensino Superior (R$): No Ensino Supe-
rior a APC ofertou bolsas de estudo sociais por meio do Programa Universidade Para Todos - PROUNI, 
assim como ofertou bolsas sociais com recursos próprios - Bolsas Institucionais, por meio de Edital 
Social, perfazendo o total de R$ 135.891 (em milhares) em 2024. As Bolsas PROUNI tem a finalida-
de de demonstrar, junto ao Ministério da Educação, o atendimento de requisito de certificação 
(Proporção 1/5); são ofertadas conforme o disposto no Art. 1°, da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005 e alcançaram o montante de R$ 130.884 (em milhares). As bolsas PRÓPRIAS, são bolsas 
institucionais ofertadas a acadêmicos que atendem os mesmos critérios estabelecidos pelo PROUNI 
e alcançaram o montante de R$ 5.007 (em milhares), conforme demonstrado a seguir:

Modalidade Tipo de Bolsa Período 1
Bolsas 
(Qt) 2

Valores 
(R$) 3

Valores 
(R$) 3

PROUNI/MEC

Bolsas Integrais (100%) 1º Semestre 3.875 55.024.136,26 55.024
Bolsas Integrais (100%) 2º Semestre 3.561 52.536.182,63 52.536
Bolsas Parciais (50%) 1º Semestre 1.399 12.034.609,59 12.035
Bolsas Parciais (50%) 2º Semestre 1.294 11.288.938,79 11.289

Subtotal 1º Semestre 5.274 67.058.745,85 67.059
Subtotal 2º Semestre 4.855 63.825.121,42 63 .825

Subtotal 130.883.867,27 130.884

APC/PUCPR
(Institucionais)

Bolsas Integrais (100%) 1º Semestre 342 1.834.770,44 1.835
Bolsas Integrais (100%) 2º Semestre 287 1.554.434,95 1.554
Bolsas Parciais (50%) 1º Semestre 78 543.504,79 544
Bolsas Parciais (50%) 2º Semestre 150 1.074.033,23 1.074

Subtotal 1º Semestre 420 2.378.275,23 2.378
Subtotal 2º Semestre 437 2.628.468,18 2.628

Subtotal 5.006.743,41 5.007
Total   135.890.610,68 135.891

1. O quadro apresenta as bolsas concedidas no 1º e 2º semestre de 2024, de acordo com regime 
didático semestral adotado pelo Ensino Superior. 2 No Ensino Superior, o quantitativo de bolsas 
considera as informações constantes no SISPROUNI, que reconhece as bolsas concedidas e suspen-
sas (pedido de trancamento pelo aluno, trancamento institucional, outros). Para fins de atendimen-
to ao requisito do art. 20 e 21, Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021 (demonstra-
ção da proporção 1/5), somente serão consideradas as bolsas concedidas por meio do Programa 
Universidade Para todos - PROUNI, conforme disposto no § 2º, Art. 21, Lei Complementar nº 187, 
de 16 de dezembro de 2021. 3 Totalidade de gratuidades concedidas com recursos próprios enqua-
dradas nos critérios previstos no Art. 19, Lei Complementar nº 187, de 16 dezembro de 2021 (perfil 
socioeconômico) reconhecidos contabilmente, no ano de 2024. Aplicação em Gratuidade no Ensi-
no Superior (Qt): A APC, para fins de atendimento ao requisito do Art. 20 e 21, Lei Complementar 
n° 187, de 16 de dezembro de 2021, demonstração da Proporção de 1/5, ou seja, 1 (uma) bolsa 
integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes no conjunto de seus estabelecimentos de Ensino Su-
perior considera as bolsas informadas no SISPROUNI (bolsas Prouni) e em sistema próprio (bolsas 
Próprias). O cálculo para verificação do atendimento à Proporção mínima de bolsas de estudo foi 
realizado conforme Anexo VIII-B da Portaria MEC n° 15, de 11 de agosto de 2017, para cada um dos 
semestres letivos: 

Cálculo de bolsas da APC ano de 2024
Bolsistas reconhecidos e registrados no Censo Educação Superior - 2º Semestre 2024

Anexo VIII-B - Portaria MEC n° 15/2017
2023 
1º Se- 
mestre

2024 
1º Se- 
mestre

N

Número de alunos pagantes = total de alunos matriculados, excluin-
do-se os inadimplentes (Art. 13-C - §2º) e os bolsistas integrais que 
recebam bolsa integral, mas não atendam a Lei n° 12.101/2009, 
Art. 14, §1º e que não sejam de graduação ou sequencial de forma-
ção específica. 24.806 27.650

IPro Número de alunos com bolsa integral, que estejam de acordo com a 
Lei n°11.096/2005 - PROUNI. 3.668 3.875

IPG Número de alunos com bolsa integral, em cursos de Pós-graduação 
Strictu Sensu. (Lei n° 12.101/2009). 0 0

I0
Número de alunos com bolsa integral, que estejam de acordo com a 
Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º, e que não sejam enquadrados no 
PROUNI e que não sejam alunos de Pós-graduação Strictu Sensu. 475 342

l=I0+IPro+IPG Número de alunos com bolsa integral, que estejam de acordo com a 
Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º 4.143 4.217

Ppro Número de alunos com bolsa parcial de 50% e que estejam de 
acordo com a Lei n° 11.096/2005 - PROUNI 870 1.399

Ppg Número de alunos com bolsa parcial de 50%, em cursos de Pós-
graduação Strictu Sensu. (Lei n° 12.101/2009). 0 0

P0

Número de alunos com bolsa parcial de 50%, que estejam de acordo 
com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º, e que  
 sejam enquadrados no PROUNI e que não sejam alunos de  
Pós-graduação Strictu Sensu. 117 78

P=P0+Ppro+Ppg Número de alunos com bolsa parcial de 50% e que estejam de acordo 
com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §2°. 987 1.477

Bc Bolsas Integrais equivalentes a benefícios, calculado 
segundo fórmula auxiliar. 0 0

Regra para alcance da Proporção 1/9 2023 
1º Semestre

2024 
1º Semestre

I  N
     10 2.481 2.765

Demonstração do alcance da Proporção 1/9 4.143  2.481 4217  2765

Regra para alcance da Proporção 1/5 2023 
1º Semestre

2024 
1º Semestre

N  6 I +2,5 P + 5 Bc 27.326 28.995

Demonstração do alcance da Proporção 1/5 24.806  27.326 27.650  
28.995

Observação: Lei Complementar n° 187, de 16/12/2021. Cálculo de bolsas da APC ano de 2024 
Bolsistas reconhecidos e registrados no CENSO Educação Superior -2° Semestre 2024.

Anexo VIII-B - Portaria MEC n° 15/2017
2023 
2º Se- 
mestre

2024 
2º Se- 
mestre

N

Número de alunos pagantes = total de alunos matriculados, 
excluindo-se os inadimplentes (Art. 13-C - §2º) e os bolsistas 
integrais que recebam bolsa integral, mas não atendam a Lei n° 
12.101/2009, Art. 14, §1º e que não sejam de graduação ou 
sequencial deformação específica.

23.321 25.603

IPro Número de alunos com bolsa integral, que estejam 
 de acordo com a Lei n°11.096/2005 - PROUNI. 3.474 3.561

IPG Número de alunos com bolsa integral, em cursos de Pós-gradu-
ação Strictu Sensu. (Lei n° 12.101/2009). 0 0

I0

Número de alunos com bolsa integral, que estejam de acordo 
com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º, e que não sejam enqua-
drados no PROUNI e que não sejam alunos de Pós-graduação 
Strictu Sensu.

403 287

I=I0+IPRO+ 
IPG

Número de alunos com bolsa integral, que estejam de acordo 
com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º 3.877 3.848

PPro Número de alunos com bolsa parcial de 50% e que estejam de 
acordo com a Lei n° 11.096/2005 - PROUNI. 931 1.294

Ppg Número de alunos com bolsa parcial de 50%, em  
cursos de Pós-graduação Strictu Sensu. (Lei n° 12.101/2009). 0 0

P0

Número de alunos com bolsa parcial de 50%, que estejam de 
acordo com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §1º, e que não sejam 
enquadrados no PROUNI e que não sejam alunos de Pós-gradu-
ação Strictu Sensu.

107 150

P=P0+ 
Ppro+Ppg

Número de alunos com bolsa parcial de 50% e que estejam de 
acordo com a Lei n° 12.101/2009, Art. 14, §2°. 1.038 1.444

Bc Bolsas Integrais equivalentes a benefícios, calculado segundo 
fórmula auxiliar. 0 0

Regra para alcance da Proporção 1/9
2023

2º Semestre
2024

2º Semestre
I  N
     10 2.332 2.560

Demonstração do alcance da Proporção 1/9 3.877  2.332 3.848  2.560

Regra para alcance da Proporção 1/5 2023 
2º Semestre

2024 
2º Semestre

N  6 I + 2,5 P + 5 Bc 25.857 26.698

Demonstração do alcance da Proporção 1/5 23.321  
25.857

25.603  
26.698

Observação: Lei Complementar n° 187, de 16/12/2021.
Saúde: Na área da Saúde, a APC atua no Serviço de Atenção à Saúde a nível Ambulatorial e Hospi-
talar - SUS Curitiba (média e alta complexidade), e comprova, para fins de Certificação CEBAS, os 
requisitos aplicáveis da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021, Art. 7 a 17, dentre 
eles, a OFERTA de seus serviços ao SUS (Sistema Único de Saúde) no percentual mínimo de 60% 
(sessenta por cento), conforme prevê, especificamente, o Inciso II, Art. 9°, da Lei Complementar 
n° 187, de 16 de dezembro de 2021.

Nome da Filial CNPJ CNES
Hospital Universitário Cajuru 76.659.820/0002-32 0015407
Hospital Marcelino Champagnat 76.659.820/0023-67 6878318
Gratuidade na Saúde: Para o exercício de 2024, o percentual de serviços prestados ao SUS foi 
calculado de acordo com a Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021 e de acordo com 
a Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016, sendo demonstrado pelo conjunto de estabelecimentos 
de saúde da entidade, conforme prevê § 2°, Art. 9, da Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro 
de 2021; Inciso II, Art. 28, Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 2023; e Art. 16, da Portaria 
n° 834, de 26 de abril de 2016, relacionados a seguir:
NOME DA FILIAL CNPJ CNES
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CAJURU 76.659.820/0002-32 0015407
HOSPITAL MARCELINO CHAMPAGNAT 76.659.820/0023-67 6878318
A Entidade oferta a prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento). A composição deste percentual se dá por meio de cálculo percentual simples, com base no 
total de internações hospitalares e no total de atendimentos/procedimentos ambulatoriais realiza-
dos (SUS e não SUS), conforme prevê Inciso II e § 1°, Art. 9, da Lei Complementar n° 187, de 16 
de dezembro de 2021, respectivamente. As internações hospitalares e os atendimentos ambulato-
riais prestados pela Entidade foram totalizados com base nos dados gerados a partir de sistema de 
informações utilizado pela instituição (TASY) e informados nos Sistemas de Informações do Minis-
tério da Saúde - Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospita-
lares (SIH) e na Comunicação de Informações Hospitalares e Ambulatorial (CIHA) - de acordo com 
o Art. 14, da Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016. Para o cálculo, as Internações Hospitalares 
são medidas por paciente-dia, unidade de medida de permanência de um paciente na internação 
hospitalar (relativa a 24 horas), conforme § 1°, Art. 14, da Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016. 
O número de pacientes-dia é obtido pelo total das permanências de internações hospitalares, ou 
seja, o número de diárias de cada internação pelo SUS e por convênios particulares (Não SUS). Para 
o cálculo, o componente ambulatorial SUS que corresponde ao total de atendimentos/procedimen-
tos realizados no ambulatório, conforme § 1°, Art. 14, da Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016 
foi limitado a 10% (dez por cento), devidamente comprovado, conforme prevê § 3°, Art. 19, da 
Portaria n° 834, de 26 abril de 2016 bem como o acréscimo para cada ação prioritária foi de 1,5% 
(um inteiro e cinquenta centésimos por cento), de acordo com o Art. 20, da Portaria n° 834, de 26 
de abril de 2016. No exercício de 2023, o percentual de serviços prestados ao SUS foi calculado de 
acordo com a Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021; Art. 28, Decreto n° 11.791, 
de 21 de novembro de 2023 e Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016, totalizando o percentual 
71,53% (setenta e um inteiros e cinquenta e três centésimos por cento), conforme demonstração a 
seguir. No exercício de 2024, o percentual de serviços prestados ao SUS foi calculado de acordo com 
a Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021; Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 
2023 e Portaria n° 834, de 26 de abril de 2016, totalizando o percentual 67,90% (sessenta e sete 
inteiros e noventa por cento), conforme demonstração a seguir:

Percentual correspondente ao total de Internações hospitalares - paciente-dia 1

QT

Competência Mês/Ano 2 Total 2023 Total 2024
Diárias - SUS 69.785 67.157
Diárias - C&P 49.518 55.176
Total pac./dia C&P e SUS 119.303 122.333

% Total 41,51% 45,10%
% Total pac./dia SUS 58,49% 54,90%

1 A apuração do percentual de internações hospitalares/SUS é demonstrada pelo conjunto de 
2 (dois) estabelecimentos da Entidade conforme prevê parágrafo 2°, inciso II, art. 9, Lei Comple-
mentar n° 187, de 16/12/2021; inciso II, art. 28, Decreto n° 11.791, de 21/11/2023 e art. 16 
Portaria n° 834, de 26/04/2016. As internações hospitalares são medidas pela razão paciente-dia, 
conforme prevê inciso I, parágrafo 1º, Art 14, Portaria n° 834, de 26/04/2016. Ao total foram 
67.157 pacientes-dia/SUS que representam 54,90% (cinquenta e quatro vírgula noventa e dois 
centésimos por cento) do total de internações hospitalares. 2 Quantitativo de internações 
hospitalares SUS e NÃO SUS extraído www.datasus.gov.br.

Ambulatorial - Atendimentos/Procedimentos 1

QT

Competência Mês/Ano 2 Total 2023 Total 2024
Atendimentos - SUS 559.515 606.799
Atendimentos - C&P 147.259 165.569
Total Atend./Proc. Amb. C&P e SUS 706.774 772.368

% Total Atend./Proc. SUS 79,16% 78,56%
% Considerando o limite de 10% 10,00% 10,00%

1 A apuração do percentual de internações hospitalares/SUS é demonstrada pelo conjunto de 
2 (dois) estabelecimentos da Entidade conforme prevê parágrafo 2°, inciso II, art. 9, Lei Comple-
mentar n° 187, de 16/12/2021; inciso II, art. 28, Decreto n° 11.791, de 21/11/2023 e art. 16, 
Portaria n° 834, de 26/04/2016. A produção de atendimentos ambulatoriais é medida por quanti-
dade de atendimentos/procedimentos, conforme prevê inciso II, parágrafo 1º, Art. 14, Portaria 
n° 834, de 26/04/2016. Ao total foram 606.799 atendimentos/procedimentos ambulatoriais/SUS 
que representam 78,56% (setenta e oito vírgula cinquenta e seis centésimos por cento) do total de 
atendimentos/procedimentos ambulatoriais realizados. Para fins de comprovação da prestação de 
serviços ao SUS, será computado o limite percentual máximo de 10% (dez por cento), conforme 
prevê o parágrafo 1º, art. 29, Decreto n° 11.791, de 21/11/2023 e parágrafo 3º, art. 19, Portaria 
n° 834, de 26/04/2016. 

Ao percentual total da prestação de serviços para o SUS poderá ser adicionado o índice 
percentual de 1,5% (um e meio ponto percentual), para cada ação prioritária.

lll - Atenção às urgências e emergências. 1,50% 1,50%
V - Hospitais de ensino. 1,50% 1,50%

Totalização do percentual de serviços prestados ao SUS 1

%

Competência Mês/Ano Total 2023 Total 2024
Percentual de paciente-dia 58,49% 54,90%
10% de atendimentos/procedimentos ambulatoriais 10,00% 10,00%
Percentual referente às ações prioritárias 3,00% 3,00%
Total de serviços prestados ao SUS 71,49% 67,90%

1. Demonstração do quantitativo de internações hospitalares e atendimentos/procedimentos ambu-
latoriais pelo conjunto de estabelecimentos de saúde, conforme prevê Lei Complementar  
n° 187, de 16/12/2021, Decreto n° 11.791, de 21 de novembro de 2023 e Portaria n° 834, de 
26/04/2016. Legenda: AIH: Autorizaçãode Internação Hospitalar; C&P: Convênio de Particulares; 
CIHA: Comunicação de Informações Hospitalares Ambulatoriais; SIA: Sistema de Informações Am-
bulatoriais; SIH: Sistema de Informações Hospitalares; SUS: Sistema Único de Saúde; Paciente-Dia: 
Número de diárias de cada internação. Observações: Os números informados referem-se ao contro-
le da área da saúde da Associação Paranaense de Cultura - APC, porém as informações estão sujeitas 
a alterações em virtude da produção aprovada SUS e não SUS. Para o exercício 2024, os dados do 
CIHA (Não SUS) foram publicados pelo DATASUS até agosto/2024. Dados SUS foram publicados até 
outubro/2024. A produção informada foi extraída dos sistemas de informações disponibilizados 
pelo Ministério da Saúde até a data de elaboração desta nota (16/01/2025). 32. Cobertura de 
seguros: A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando-se a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras. Assim, o procedimento de auditoria focou 
na análise das apólices de seguro e na cobertura dos bens previstos por elas. Em 31 dezembro de 
2024 e 2023 as coberturas estão assim compostas: 

Natureza Tipos de Cobertura 2024 2023

Bens  
Patrimoniais

Incêndio, Raio e Explosão de qualquer Natureza, Queda de 
Aeronaves, Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, Granizo e 
Fumaça. Impacto de Veículos Terrestres, Tumultos (com atos 
dolosos), Danos Elétricos, Danos por Água, Demolição e De-
sentulho, Erros e Omissões, Despesas com Honorários de Pe-
ritos - Danos Materiais, Roubo e/ou Furto Qualificado de 
Bens, Equipamentos Cinematográficos, Equipamentos Eletrô-
nicos (sem roubo), Quebra de Vidros (sem quebra espontâ-
nea), Recomposição de Registros e Documentos, Alagamen-
to/lnundação, Desmoronamento, Bens de terceiros em poder 
do segurado (Incêndio/Raio/Explosão), Bens do Segurado em 
poder de Terceiros, Pequenas Obras de Engenharia, Quebra de 
Maquinas, Vazamento de Tanques e Tubulações, Equipamen-
tos Arrendados ou Cedidos a Terceiros, Inclusões/Exclusões 
de Bens/Locais e Alterações de Valores em Risco, Equipamen-
tos Portáteis (Notebooks)-Perímetro de Cobertura: Território 
Nacional

299.196 269.098

Frotas
Perda Parcial do Veículo, Indenização Integral (danos,rou-
bo,inc), Danos Materiais a Terceiros, Danos Corporais Tercei-
ros Incl. Dirigentes, Danos Morais, APP - Morte por Passagei-
ro, APP - Invalidez por Passageiro.

660 660

Responsa- 
bilidade  

Civil Geral

Operações - Estabelecimentos Comerciais e/ou Industriais, 
Responsabilidade Civil do Empregador, Prestação de Serviços, 
em Locais de Terceiros, de Limpeza e Manutenção Geral de 
Imóveis, Prestação de Serviços de Guarda de/ou Veículos Ter-
restres de Terceiros (II) (Danos Materiais Exclusivamente 
Decorrentes de Furto, Roubo, Incêndio e/ou Explosão)

1.2 1.0

Responsabili-
dade Cível de 
Administrado-
res e Diretores

Limite máximo indenizável Responsabilidade Cível de 
Administradores e Diretores 10.000 10.000

RD Equip. 
Agrícolas

Equipamentos móveis - com Roubo/Furto, Danos Elétricos, 
Despesas de Salvamento. 1.359 1.844

33. Instrumentos financeiros: Gerenciamento de risco financeiro: A Entidade está sujeita a 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; 
• Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Entidade a cada um dos 
riscos supramencionados, identificando quais são os objetivos da Entidade, as políticas e os proces-
sos para mensuração e gerenciamento de risco, bem como o gerenciamento de capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Entidade possui e segue uma política de gerenciamento de risco que a 
orienta em relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e 
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Parecer do Conselho Fiscal
O conselho fiscal da Associação Paranaense de Cultura - APC, em cumprimento das disposições legais e estatutárias, examinou as demonstrações financeiras e as respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.
Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o relatório da AJCA Auditores Independentes S/S, datado de 12 de março de 2025, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela 
Assembleia Geral Ordinária dos Associados.

Curitiba, 10 de abril de 2025

Ir. Evilazio Tambosi - Membro do Conselho Fiscal Antonio Luiz Rios da Silva - Membro do Conselho Fiscal Everson Ismael de Oliveira - Membro do Conselho Fiscal

gerenciadas, a fim de se avaliar os resultados e os impactos no fluxo de caixa. As políticas de ge-
renciamento de risco da Entidade são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, 
para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
A Entidade, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem seus papéis e suas obrigações. A Administração acompanha o cumprimento das políticas 
e dos procedimentos de gerenciamento de riscos da Entidade e revisa a adequação da estrutura de 
gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela Entidade. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Entidade caso um cliente ou contraparte em um instru-
mento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. A exposição da Entidade ao 
risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que as alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e de juros ou, ainda, os preços dos serviços prestados pela Entidade, represen-
tam aos ganhos da Entidade ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O ob-
jetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Valor justo dos 
instrumentos financeiros: Os valores contábeis de instrumentos financeiros constantes no balanço 
patrimonial, como disponibilidades, aplicações financeiras, contas a receber e empréstimos e finan-
ciamentos, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos em sua negociação em um 
mercado ativo, ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa 
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vigente de juros no mercado, aproximam-se, substancialmente, de seus correspondentes valores de 
mercado. 34. Informações por segmento de negócio: A Administração da Entidade utiliza três 
segmentos operacionais e respectivos gastos corporativos, que são alocados aos segmentos, para 

analisar e tomar suas decisões estratégicas, e revisados pelo Conselho de Administração da Entida-
de. O Conselho de Administração analisa e aprova os dados, segmentando-os pelos produtos ofere-
cidos nas áreas de saúde, educação e assistência social.

Informações sobre o superávit/déficit líquido, por segmento reportável: As informações por segmento de negócios, correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, são as 
seguintes:

2024 2023
Educação Assistência Social Saúde Total Educação Assistência Social Saúde Total

Receita Operacional Bruta 1.125.087 1 461.378 1.586.466 959.249 68 415.995 1.375.312
Deduções da Receita Operacional Bruta (212.076) – (7.360) (219.436) (183.653) – (2.350) (186.003)
Receita Operacional Líquida 913.011 1 454.018 1.367.030 775.596 68 413.645 1.189.309
Custos das Mercadorias Vendidas e dos Serviços Prestados (510.494) (102) (340.578) (851.174) (470.877) (1.107) (312.208) (784.192)
(Despesas) Receitas Operacionais (291.776) (1.339) (18.823) (311.938) (212.293) (812) (47.218) (260.323)
Resultado Operacional Antes dos Efeitos Financeiros 110.741 (1.440) 94.617 203.918 92.426 (1.851) 54.219 144.794
Resultado Financeiro (63.347) 1 (4.400) (67.746) (43.641) – (9.258) (52.899)
Superávit (Déficit) do Período 47.394 (1.439) 90.217 136.172 48.785 (1.851) 44.961 91.895
35. Eventos subsequentes: Até a data da elaboração e preparação destas Demonstrações Financeiras, não foi constatada, nem é de conhecimento da administração da Entidade, a deflagração ou 
existência de nenhum evento subsequente que, eventualmente, pudesse gerar quaisquer impactos econômicos e financeiros de mudanças significativas nas demonstrações financeiras.

Curitiba - PR, 31 de dezembro de 2024
A Administração

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores da: Associação Paranaense de Cultura - APC - Curitiba - PR. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras da Associação Paranaense de Cultura - APC (“Associação”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Associação Paranaense de Cultura - APC em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002). Ênfase: a) 
Em 17/10/2024 foi deliberado em assembleia geral dos Associados, a intenção da administração em 
realizar a incorporação total do Centro de Estudos Bandeirantes - CEB relativo a valores de caixa e 
equivalentes de caixa, investimento e imobilizado a qual foi realizada em 29/11/2024. Os efeitos 
patrimoniais da incorporação encontram-se demonstrado na nota 26.1. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, a demonstração dos 
valores adicionados, referentes ao exercício findo de 31 de dezembro de 2024, preparadas sob a 
responsabilidade da administração da Entidade, cuja apresentação é requerida pela legislação so-
cietária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não 
requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de 

auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria planejando os procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da enti-
dade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 12 de março de 2025
AJCA AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC/PR - 005288/O-6
Antônio Justichechem - Contador - CRC/PR - 037.469/O-4
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